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Resumo 
Com a crescente globalização dos mercados e da concorrência, muitas 
organizações começaram a transferir as suas operações, ou parte delas, para fora 
das fronteiras nacionais com o objetivo de superar os novos desafios e gerar 
vantagem competitiva, através de modos alternativos de entrada e cooperação 
com outras entidades. Essa necessidade origina a procura por diferentes 
estratégias criativas como o offshoring da produção, através da formação de joint 
ventures internacionais. Os motivos que conduzem e influenciam as empresas a 
movimentar a produção para o exterior, através de investimento direto 
estrangeiro, são explicados com base no paradigma eclético. 
O propósito deste estudo, consiste assim em explorar de que forma as joint 
ventures internacionais influenciam a prática do offshoring da produção e analisar 
os motivos referentes à criação da nova unidade produtiva: a ARCD África, S.A. 
Para dar resposta à questão de investigação, utilizou-se a metodologia 
qualitativa através do estudo de caso único, a fim de se estudar a joint venture 
realizada pela Auto Ribeiro, Lda., no Senegal - ainda em fase de execução -, com 
base no enquadramento teórico de referência, tendo sido comparados os 
resultados de três entrevistas a membros relacionados diretamente com o projeto. 
Os resultados indicam que fatores como a vantagem de custos, ganhos de 
produtividade e eficiência permanecem relevantes, contudo, a falta de 
capacidade produtiva e a ambição de explorar novos mercados predominam. 
Revelam ainda que, a necessidade de uma solução a longo prazo culminou no 
offshoring da produção para o Senegal. Face às características e dificuldades de 
ingressar naquele tipo de mercado, só se tornou possível com a cooperação de 
um parceiro local, através da formação de uma joint venture estratégica. 
Palavras-chave: Offshoring da produção; Joint ventures Internacionais; Estudo 
de Caso; ARCD África; Portugal; Senegal. 
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Abstract 
With the increasing globalization of markets and levels of competition, many 
organizations have begun to move their operations, or part of them, beyond 
national boundaries in order to overcome the new challenges and generate 
competitive advantages through alternative entry modes and cooperation with 
others companies. This need leads to the search for different creative strategies 
such as offshoring of production through international joint ventures. The 
reasons that drive and influence companies to move their production abroad 
through foreign direct investment are explained on the basis of the eclectic 
paradigm. 
The main goal of this study is to explore how international joint ventures 
influence the practice of production offshoring and to analyze the reasons for the 
creation of the new production unit: ARCD África, S.A. 
In order to answer the proposed research questions, a qualitative 
methodology was used through a single case study, with the purpose of study 
the recent joint venture of Auto Ribeiro, Lda., in Senegal - still under execution 
phase-, based on the theoretical framework of reference, comprising the results 
of three interviews to members who have been connected directly to the project. 
The results indicate that factors such as cost advantages, productivity gains 
and efficiency are still the dominating motive, but factors such as lack of 
productive capacity and ambition to explore new markets predominate. They 
also revealed that the need for a long-term solution culminated in the offshoring 
of production for Senegal. Given the characteristics and difficulties of entering 
that type of market, was only possible with the cooperation of a local partner, 
through the formation of a strategic joint venture. 
Keywords: Production offshoring; International joint ventures; Case Study; 
ARCD África; Portugal; Senegal.
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Introdução 
A globalização e a crescente interdependência dos países e mercados são uma 
realidade cada vez mais incontornável. A progressiva integração da economia 
mundial bem como o aumento da concorrência tornam imperativo o crescimento 
das empresas, estimulando o aparecimento de novas oportunidades nos 
mercados internacionais (OCDE, 2013).  
Para Porter (1996), a facilidade de acesso aos mercados internacionais 
possibilitou a diversificação à escala geográfica das atividades de negócio das 
empresas, com o propósito de alcançar maiores níveis de vantagem competitiva, 
constituindo, assim, uma importante opção estratégica (Harrigan, 1986). 
Consequentemente, a natureza do comércio internacional encontra-se em 
mudança (Grossman e Rossi-Hansberg, 2008), traduzindo-se nas recentes 
décadas, na fragmentação do processo produtivo internacionalmente, vindo o 
offshoring contribuir para essas alterações (Michel e Rycx, 2014).  
A definição geralmente adotada face ao offshoring tem por base a prática 
migratória de certas atividades da cadeia de valor das empresas para localizações 
offshore, ou seja, fora das suas fronteiras nacionais (Ricart et al., 2011), 
expressando, fundamentalmente, a exposição a um ambiente externo (Hansen et 
al., 2016). Segundo Mudambi (2007), esta prática é atualmente um dos aspetos 
mais debatidos da globalização. Emergindo como uma das maiores tendências 
nos negócios internacionais, o offshoring tem recebido uma crescente atenção 
(Jahns et al., 2006; Lewin et al., 2009; Pedersen et al., 2013; Schmeisser, 2013; Oshri 
et al., 2015). Além disso, este fenómeno não diz apenas respeito a grandes 
organizações, ocorrendo igualmente no círculo que engloba as Pequenas e 
Médias Empresas (PME) (Musteen, 2016).  
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A Comissão Europeia (2014) reforça a necessidade de, num mundo 
globalizado, as PME serem capazes de suportar o aumento da concorrência, 
proveniente de economias desenvolvidas e emergentes, bem como de aproveitar 
as oportunidades de mercado aí provenientes. As atividades internacionais 
reforçam deste modo o crescimento e o emprego, aumentam a competitividade e 
apoiam a sustentabilidade a longo prazo das empresas. Apesar do aumento das 
atividades externas relativamente às PME, o sucesso do processo de entrada e da 
exploração de oportunidades internacionais isoladamente, permanece um 
desafio (Lu e Beasmish, 2001), ainda que, uma grande parte da literatura continue 
a focar-se em empresas multinacionais (Pisani et al., 2017) 
As empresas têm assim à sua disposição diferentes modos de entrada via IDE, 
nomeadamente parcerias estratégicas com outras entidades (Sahebi et al., 2015). 
Neste contexto, de acordo com Geringer e Hebert (1991), uma alternativa 
plausível e de importância estratégica crescente são as joint ventures 
internacionais (JVI), que ocorrem quando duas empresas de diferentes países 
criam uma outra entidade legal comum, em que fatores como o capital, risco e 
experiência de mercado passam a ser partilhados (Kogut, 1988; Gulati, 1998; 
Stewart e Maughn, 2011).  Um estudo realizado pela PricewaterhouseCoopers 
(2016) relevou que os dois principais motivos para atividades de restruturação 
centram-se em estratégias de redução de custos e posteriormente iniciativas de 
estabelecimento de novas parcerias, como joint ventures (JV). Estas parcerias 
podem constituir uma estratégia de entrada bem-sucedida, particularmente para 
as PME que, por sua vez, têm níveis de recursos e conhecimento limitados (Kirby 
e Kaiser, 2003). 
Neste panorama, o propósito do paradigma eclético surge na forma de criação 
de uma estrutura holística que permite identificar e avaliar os fatores que 
influenciam as empresas a movimentar a produção, ou parte dela, para um país 
externo através de Investimento Direto Estrangeiro (IDE) (Dunning, 1988). O 
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paradigma eclético continua ainda a ser uma poderosa e robusta ferramenta para 
explorar teorias específicas relativas à produção internacional (Dunning, 2001).  
Assim, no presente trabalho final de mestrado (TFM) foi elaborado o estudo 
de caso da Auto Ribeiro Conception Distribution, África S.A. (ARCD), que tem 
como principais objetivos analisar os motivos que levaram a empresa portuguesa 
Auto Ribeiro, Lda. (AR), a criar uma nova unidade produtiva no Senegal, através 
da formação de uma JV, e perceber os motivos que condicionaram essa decisão. 
Perante os objetivos traçados definiu-se a seguinte questão de investigação: “De 
que forma é que as joint ventures influenciam o offshoring da produção?”. 
De modo a dar resposta à mesma, foi utilizada a metodologia qualitativa 
através do estudo de caso único que, para Yin (1994:15) consiste no processo de 
investigação empírico mais adequado para descrever um fenómeno bem como o 
seu contexto específico. 
A fonte primária de recolha de dados incide em três entrevistas presenciais e 
semiestruturadas realizadas ao sócio-gerente, Diretor Geral e Diretor de 
Produção da AR atualmente em funções, todos eles relacionados diretamente 
com o processo de internacionalização da empresa, especialmente com a JV 
efetuada no Senegal. Relativamente à fonte secundária de dados, fazem parte a 
análise de duas candidaturas realizadas pela AR ao IAPMEI (2015; 2017), no 
âmbito do projeto “Portugal 2020”. 
O presente TFM encontra-se estruturado em cinco capítulos. Após a 
Introdução, o primeiro capítulo apresenta a revisão de literatura sobre os 
conceitos-chave necessários à compreensão do mesmo. São expostas as principais 
posições da literatura referentes ao fenómeno do offshoring, é descrito o 
paradigma eclético de Dunning, e por último são referidos os aspetos teóricos 
alusivos às JV. É ainda proposto um modelo concetual à priori que visa abordar, 
de forma preliminar, a questão colocada pela investigação. No segundo capítulo 
é detalhada a metodologia adotada para a realização do TFM, bem como a sua 
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fundamentação. No terceiro capítulo dá-se início ao estudo de caso em que é 
descrita a ARCD, bem como as empresas que lhe dão origem (AR e ACD). São 
também apresentados os principais motivos que deram início à criação da nova 
unidade produtiva no Senegal, os desafios sentidos e o que é expectável alcançar 
após a conclusão do projeto. No quarto capítulo sucede a discussão de caso de 
forma a comparar o estudo de caso com a revisão de literatura. Por último, no 
quinto capítulo apresentam-se as principais conclusões. É exposto o modelo 
concetual à posteriori e as respetivas proposições que dele se podem inferir, 
procurando-se assim dar resposta à questão de investigação. São ainda referidas 
as limitações subjacentes ao TFM, as sugestões para investigação futura e as 
implicações práticas provenientes do estudo de caso. 
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Capítulo 1 
Revisão de Literatura 
No presente capítulo, pretende-se, em primeiro lugar, proceder à revisão de 
literatura relativamente ao conceito de offshoring e o paradigma eclético. De 
seguida, será feita uma revisão relativamente à realização de parcerias 
estratégicas através da formação de JV. Por fim, tendo em conta a revisão 
elaborada, é apresentado o modelo concetual à priori que visa relacionar os 
diferentes conceitos que dizem respeito à questão central de investigação. 
1. Offshoring da produção 
1.1 Offshoring 
De modo a alavancarem o diferencial dos custos globais, as empresas 
produzem cada vez mais noutros países (Jahns et al., 2006). Uma nova e 
inovadora forma de praticar negócios emergiu e tem ganho força nas últimas 
décadas: o offshoring. Importa então perceber o que está na base dessa decisão. 
Ao longo das últimas décadas os académicos ligados à área de negócios 
internacionais, gestão estratégica e gestão da cadeia de abastecimento 
começaram a despertar um forte interesse no fenómeno offshoring que, por sua 
vez, emergiu como uma questão vigorosamente debatida nessas áreas e tem 
recebido uma crescente atenção (Jahns et al., 2006; Lewin et al., 2009; Pedersen et 
al., 2013; Schmeisser, 2013; Oshri et al., 2015). Além disso, o offshoring não é mais 
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centrado apenas no domínio de grandes organizações, tornando-se popular no 
círculo que engloba as PME (Musteen, 2016).  
Esta tendência constitui, assim, uma realidade que provavelmente não irá 
diminuir, sendo bem plausível a sua aceleração (Doh, 2005).  Diz também 
respeito a um importante fenómeno social e económico (Bunyaratavej et al., 2011) 
em que a sua relevância se alonga tanto nos meios de comunicação (Corbett, 
2004), na imprensa popular (Mudambi e Venzin, 2010; Musteen, 2016) como nos 
círculos políticos (Farrel et al., 2006).  
Como faz referência Ricart et al., (2011), dada a atual inexistência de consenso 
na terminologia utilizada para descrever o crescente fenómeno, a definição 
adotada geralmente pelos académicos consiste na prática migratória de certas 
atividades das empresas para localizações offshore, ou seja, fora das fronteiras do 
país de origem. Compreende então a transferência geográfica das operações de 
determinada empresa para fora das suas fronteiras nacionais, significando 
fundamentalmente a exposição a um ambiente externo (Hansen et al., 2016). 
De acordo com IESE (2010), este fenómeno consiste na transferência de 
algumas atividades corporativas, em geral, para países em desenvolvimento. 
Essa deslocalização tem vindo a amplificar-se continuamente em termos de 
importância e valor agregado, quer para as empresas quer para o governo, 
caracterizando-se a globalização como um dos principais fatores que facilitaram 
o processo (Contractor et al., 2010).   
Este desenvolvimento não só é particularmente estimulado por uma dinâmica 
de globalização feroz, mas também pelos avanços nas tecnologias de informação 
e comunicação, permitindo assim a redução dos custos de transação de 
coordenar tais atividades (Doh, 2005). Como argumenta Levy (2005), para além 
da capacidade tecnológica das empresas, o offshoring está intimamente 
relacionado com o crescente desenvolvimento das capacidades organizacionais e 
de gestão das empresas, refletindo-se na maneira como integram operações 
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geograficamente dispersas e coordenam diferentes atividades produtivas. 
Mudanças políticas e estratégicas, bem como uma capacidade aprimorada de 
gestão de risco, são algumas das outras razões que explicam o seu potencial de 
crescimento (Sen e Shiel, 2006). 
Tal como referem Pedersen et al., (2013), um aspeto central desta temática 
consta na ênfase processual reconhecida na realocação das atividades da empresa 
para um local estrangeiro. De uma forma geral, os autores referem três processos 
organizacionais integrantes do offshoring, representados na Figura 1. Em primeiro 
lugar, o offshoring implica a desagregação das atividades integrantes da cadeia de 
valor mais amplas em atividades que possam ser realocadas. Impulsionadas pelo 
potencial de economizar a estrutura organizacional através da identificação das 
mesmas, as empresas consequentemente repartem-nas num maior número de 
subprocessos. Posteriormente, os autores descrevem o processo de realocação 
das atividades desagregadas para um local estrangeiro, com o intuito de alcançar 
objetivos como níveis de custo menores, novos recursos e novos mercados. Por 
último, após a realocação, as empresas precisam de reintegrar as restantes 
atividades organizacionais, de modo a que a coordenação como um todo possa 
ser cumprida.  
 
 
 
Figura 1. Processos organizacionais integrantes do offshoring 
Fonte: Elaboração própria, baseado em Pedersen et al., (2013) 
 
Como refere Musteen (2016), a literatura tem vindo a investigar várias 
configurações de offshoring, sendo que o mesmo “não se encontra isento de 
desafios e riscos” (Oshri et al., 2009:240). Tradicionalmente, as empresas têm 
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considerado três diferentes modos governativos neste contexto: interno (cativo)1, 
externo (subcontratação)2 ou cooperativo (através de parcerias como JV) (Levy, 
2005; Jahns et al., 2006; Pyndt e Pedersen, 2006; Contractor et al., 2010; Schmeisser, 
2013), sendo este último o modo em que o presente estudo irá incidir.  
As parcerias provenientes do offshoring têm evoluído como ativos de valor 
acrescentado para os respetivos parceiros. Uma visão longitudinal sobre as 
mesmas revela três tendências proeminentes: uma evolução dos objetivos 
estratégicos, uma integração rigorosa dos processos entre clientes e prestadores 
de serviços, bem como a evolução dos padrões de propriedade das empresas 
(Vivek et al., 2008). 
Segundo Oshri et al., (2015), o conceito de offshoring já existe há séculos e as 
suas raízes remontam para a era do mercantilismo e imperialismo do século XVII. 
As empresas realocavam partes produtivas para países estratégicos, 
reconhecendo desde então a eficácia de custos, flexibilidade e viabilidade de ter 
um ponto de apoio no país de comércio-alvo, expandindo-se para outras 
indústrias. Nos dias modernos, tornou-se mais visível desde que as 
multinacionais dos EUA começaram a deslocar processos de fabrico de mão de 
obra intensiva para países low-cost e em desenvolvimento. 
Aron e Singh (2005), sugerem que a crescente popularidade do fenómeno se 
deve a gigantes globais como a General Electric e a British Airways, que foram 
atraídos para países com acesso a novos talentos e salários baixos. Depois de 
observarem as vantagens de custo desses impulsionadores, outras empresas 
começaram a migrar as suas atividades para as mesmas cidades. Essa transação 
incentivou o investimento público e privado em infraestruturas locais, e os 
ambientes de negócios e o desempenho geral melhoraram.3 
                                                 
1 Consiste na realização de certas atividades numa subsidiária da empresa (Musteen, 2016), através da 
criação de centros cativos de propriedade integral num local offshore (Oshri et al., 2009:240). 
2 Outsourcing. 
3 Para uma perspetiva contrária, consultar Lewin e Peeters (2006). Os autores referem que esta estratégia é 
rotulada como uma prática de gestão relativamente recente. 
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Uma vez que muitos dos princípios de gestão que envolvem o offshoring estão 
enraizados na literatura do outsourcing (Berry, 2006), é necessário fazer uma clara 
distinção entre os dois conceitos. Devido ao facto de fazerem parte de fenómenos 
em constante desenvolvimento, ainda há alguma incerteza relativamente aos 
diferentes termos e definições utilizados (Lewin et al., 2009; IESE, 2010). Além 
disso, representam práticas comerciais distintas (Schmeisser, 2013) e referem-se 
a dimensões diferentes quando se trata de decisões empresarias (Palugod e 
Palugod, 2011). 
No que diz respeito ao outsourcing, várias vezes caracterizado por uma decisão 
de "make or buy", as organizações têm-se deparado com as alternativas 
relativamente ao “fazer” internamente em contrapartida de "comprar" no 
mercado (Ellram et al., 2007). Assim sendo, Hätönen e Eriksson (2009) referem-se 
a esta prática como a transferência de atividades e processos tradicionalmente 
feitos internamente, para uma entidade externa à empresa.  
De acordo com Contractor et al., (2010), o outsourcing consiste na externalização 
consciente de determinadas atividades selecionadas ao longo da cadeia de valor 
para entidades externas. As empresas têm assim ao seu dispor a oportunidade 
de escolha entre uma “gama de prestadores de serviços especializados, para 
necessidades específicas” (Manning et al., 2011), que reúnem uma melhor 
preparação para implementar as mudanças necessárias (IESE, 2010).  
Segundo McCann e Mudambi (2005), tanto o offshoring como o outsourcing 
baseiam-se na desagregação de atividades pertencentes à cadeia de valor das 
empresas. Através da combinação de vantagens comparativas (provenientes das 
localizações geográficas) e dos seus próprios recursos e competências, 
maximizam as suas vantagens competitivas. Como refere Mudambi (2010), a 
interação entre as referidas vantagens determina os limites da empresa e a sua 
estratégia (decisões de outsourcing), bem como a localização ideal dos 
componentes da cadeia de valor (decisões de offshoring). Enquanto o outsourcing 
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se refere à externalização de certas atividades da empresa (geralmente non-core) 
(IESE, 2010), o offshoring diz então respeito ao processo de realocação e 
coordenação de tarefas, recursos e funções de negócios além das fronteiras 
nacionais (Lewin et al., 2009). 
No que diz respeito à tipologia de offshoring, pode ser feita a distinção entre 
dois géneros principais, correspondentes a duas fases distintas (IESE, 2010; Ricart 
et al., 2011; Bardhan et al., 2013). Primeiramente, a transferência de trabalho      
blue-collar (i.e., atividades e trabalhos de fabrico) que têm sido muito comuns ao 
longo dos anos como uma estratégia alternativa para reduzir custos (Lewin e 
Peeters, 2006). De acordo com Pedersen et al., (2013), as empresas sediadas nos 
EUA já na década de 60 começaram a utilizar essa estratégia, realocando as suas 
atividades blue-collar para países com baixos custos.  
Recentemente, a atenção tem sido dada ao offshoring das atividades                
white-collar, referentes aos mais diversos serviços (UNCTAD, 2004). Este novo 
tipo de offshoring emergiu nos anos 90, na altura em que as empresas começaram 
a transferir para o exterior as funções técnicas e administrativas (tecnologias de 
informação, call centers, desenvolvimento de produtos, entre outros) de maneira 
a economizar custos laborais e a beneficiar do acesso a novos talentos e 
trabalhadores altamente qualificados (Lewin e Peeters, 2006). Seguindo a mesma 
linha de pensamento, Farrel (2006) expõe que os empregos relacionados com o 
setor dos serviços estão agora a ser realocados para países com um crescente grau 
de IDE, incluindo trabalhos relacionados com marketing e vendas, analistas, 
serviços financeiros e engenharia. Assim, o offshoring referente aos serviços afeta 
maioritariamente os trabalhadores white-collar enquanto que a realocação da 
produção envolve principalmente os trabalhadores blue-collar (UNCTAD, 2004). 
A queda das barreiras comercias, a liberalização económica bem como os 
avanços tecnológicos obrigam as empresas a operar num ambiente cada vez mais 
competitivo (Pedersen et al., 2013; Mukherjee et al., 2017). Consequentemente, a 
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integração da economia global permitiu reduzir as dificuldades associadas à 
gestão de operações à distância, dando então origem a que um elevado número 
de empresas começasse a concentrar-se em estratégias de redução de custos, 
como o offshoring (Lewin e Peeters, 2006; Manning et al., 2011; Lahiri, 2016). 
Tal como mencionam Mudambi e Venzin (2010), este fenómeno é 
precisamente o resultado natural de tais pressões competitivas, sendo que 
empresas dos mais variados setores estão a adotar a dispersão geográfica das 
suas atividades da cadeia de valor com o objetivo de manter e criar novas 
vantagens competitivas. Geralmente, as empresas consideram optar pelo 
offhsoring quando enfrentam decrescentes margens de lucro, que advêm da 
pressão da concorrência ou estão interessadas em acelerar as atividades que 
integram a cadeia de valor (Oshri et al., 2015).  
Contractor et al. (2010) indicam que o offshoring direcionado para países em 
desenvolvimento constitui uma manifestação organizacional da estratégia de 
vantagem de custos, podendo reduzir a estrutura de custos através da 
possibilidade de arbitragem sobre os fatores produtivos. Deste modo, 
determinadas empresas transferem as suas instalações para países com baixos 
salários, permitindo às pertencentes a economias de “alto custo” alinharem as 
suas estruturas de custos com a dos concorrentes globais, e ganhar maior acesso 
aos mercados emergentes estabelecendo lá presença (Lewin e Peeters, 2006).  Para 
a vasta maioria das empresas, a redução de custos e os ganhos de eficiência 
esperados constituem as principais motivações na opção pelo offshoring (Lewin e 
Peeters, 2006; Bunyaratavej et al., 2011; Michel e Rycx, 2014; Oshri et al., 2015; 
Musteen, 2016). Razões financeiras integram então os principais impulsionadores 
deste tipo de estratégia (IESE, 2010). Na Figura 2 encontram-se representados os 
principais fatores determinantes para o offshoring, quer ao nível da macro 
envolvente quer ao nível da empresa.  
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Figura 2. Principais fatores determinantes para o offshoring 
 
Atualmente, optar pela redução dos custos não é mais considerado o único 
driver estratégico na decisão de offshoring. Tais vantagens podem perder-se 
rapidamente à medida que as outras empresas também seguem o mesmo 
procedimento (Doh, 2005). Embora sejam de elevada importância, numa 
economia global interconectada não são mais suficientes (Mukherjee et al., 2017), 
e à medida que é realizada uma maior investigação, os resultados têm 
demonstrado um foco crescente noutras variáveis (Bunyaratavej et al., 2011).  
Surgem então motivações como o investimento em capital humano “de modo 
a atrair mão de obra altamente qualificada”, bem como o aumento da 
flexibilidade organizacional (Farrell et al., 2006; Lewin e Peeters, 2006; 
Bunyaratavej et al., 2007; Lahiri e Kedia, 2011).  
Como referem Pedersen et al., (2013), em contraste com a literatura anterior, 
atualmente as empresas não praticam apenas o offshoring convencional, referente 
a atividades intensivas de trabalho com o objetivo de soluções de redução de 
custos, mas também de realocar atividades de conhecimento intensivo e serviços 
com o propósito de aceder a mão de obra qualificada, aprendizagem e inovação 
crescente. Segundo Bierly et al., (2009), a capacidade de aplicar conhecimento ao 
processo de inovação pode ser uma fonte crítica de vantagem competitiva, sendo 
ainda de difícil imitação por parte da concorrência.  
Drivers ao nível da macro envolvente:
● Globalização
● Avanços tecnológicos 
● Competição elevada
● Queda das barreiras comerciais
Principais drivers ao nível da empresa:
● Redução de custos
● Ganhos de produtividade 
● Maior eficiência
Offshoring
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Para Mudambi (1995), fatores como a qualidade das infraestruturas, 
incentivos e riscos políticos estão na base das decisões de localização offshore, 
relativas às atividades de fabrico. Paralelamente, Bunyaratavej et al., (2008) realça 
a importância das infraestruturas de transporte (i.e., estradas, aeroportos e 
caminhos de ferro) e a proximidade a maiores mercados.  
De acordo com Contractor et al., (2010), especialmente nos recentes anos, dois 
outros impulsionadores estratégicos têm vindo a ganhar relevância. Em 
primeiro, o acesso ao conhecimento, pois com a crescente complexidade dos 
produtos e serviços, mesmo as grandes empresas não têm acesso a todo o 
conhecimento necessário para manter a competitividade nos mais diversos níveis 
e segmentos. Tal como referem Leonard-Barton (1995) e Mukherjee et al., (2017), 
a transferência e uso de conhecimento de fontes externas expande a base de 
conhecimentos de uma empresa. Portanto, obter conhecimento externo bem 
como usufruir do mesmo para desenvolver resultados inovadores, é 
fundamental para o seu sucesso (Bierly et al., 2009). Em segundo lugar, a 
necessidade de exploração dos mercados estrangeiros, impulsionada pela 
concorrência cada vez mais global bem como pela dinâmica de negócios atual 
(Contractor et al., 2010). 
Através dos esforços realizados devido à realocação produtiva, para além da 
redução dos custos, as empresas procuram a exploração ao nível do 
desenvolvimento tecnológico, maximizar o grau de conhecimento, melhorar a 
sua posição competitiva e ter acesso a novos talentos (Fifarek e Veloso, 2009). À 
medida que reconhecem outros recursos potenciais nos locais estrangeiros, o foco 
na redução dos salários ou outros custos operacionais permanecem 
significativos, mas os motivos relacionados com a aquisição de conhecimento 
aumentam a sua relevância (Maskell et al., 2007). Para Bierly et al., (2009), a 
transferência de conhecimento para além de poder ser realizada entre unidades 
dentro da empresa, também é efetuada entre parceiros, através de JV.  
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Segundo dados da pesquisa anual da ORN (2009), quando questionados sobre 
os fatores mais importantes ao considerar destinos offshore relativamente a 2006, 
os entrevistados realçaram os baixos custos de mão de obra, a disponibilidade de 
talento, bem como um elevado nível de especialização. Os mesmos fatores 
mantêm-se importantes para os inquiridos no questionário realizado em 2009, 
contudo outros ganharam relevo como é o caso dos requisitos ao nível do idioma, 
a localização do melhor prestador de serviços, a qualidade das infraestruturas e 
ainda os incentivos governamentais. Na Tabela 1 encontram-se ilustrados os 
principais drivers derivados da recente literatura que, para além dos 
tradicionalmente reconhecidos (representados na Figura 1), têm vindo a ganhar 
relevância e a ser os impulsionadores para as decisões de offshoring. 
 
Tabela 1. Principais drivers associados ao offshoring 
Principais drivers Autores relevantes 
Acesso a pessoal altamente 
qualificado e inovação tecnológica 
Lewin e Peeters, 2006; Farrell et al., 2006; 
Bunyaratavej et al., 2007; Fifarek e Veloso, 2009; 
Lahiri e Kedia, 2011. 
Flexibilidade organizacional Lewin e Peeters, 2006; Bunyaratavej et al., 2007; 
Lahiri e Kedia, 2011. 
Acesso a conhecimento, capital 
humano e oportunidades de negócio 
UNCTAD, 2005; Maskel et al., 2007; Contractor et al., 
2010. 
Maior competitividade a nível 
internacional bem como exploração 
de mercados estrangeiros 
Maskell et al., 2007; Contractor et al., 2010; Musteen, 
2016. 
Criação de emprego Ricart et al., 2011; UNCTAD, 2014. 
Incentivos estatais Bunyaratavej, 2008; ORN, 2009. 
Inovação crescente, acesso 
tecnológico e aprendizagem 
Corbett, 2004; Maskell et al., 2007; Contractor et al., 
2010; Bunyaratavej et al., 2011; Pedersen et al., 2013; 
Mukherjee et al., 2017. 
Qualidade das infraestruturas e 
requisitos linguísticos 
Bunyaratavej et al., 2008; ORN, 2009. 
 33 
Como refere Farrel (2005), o facto do offshoring ser vantajoso para a economia 
global e oferecer vantajosas oportunidades para reduzir custos e criar novos 
mercados e serviços não significam benefícios para todas as empresas e 
trabalhadores.  
Para além das vantagens referidas, diferentes estudos têm sugerido que o 
offshoring pode conduzir a outcomes negativos como a perda ou deterioração das 
competências organizacionais (Grimpe e Kaiser, 2010), problemas ao nível da 
qualidade (UNCTAD, 2005), barreiras culturais e políticas (Bunyaratavej et al., 
2007;  ORN 2009; Deloitte e Chartered Accountants, 2015) ou ainda culturas 
organizacionais rígidas que dificultam a interação e a comunicação (UNCTAD, 
2005; ORN, 2009).  
De acordo com Espinosa et al., (2003), assim como Balaji e Ahuja (2005), 
existem quatro tipos de limites que desempenham um papel significativo no 
contexto de offshoring: barreiras geográficas, temporais, organizacionais e 
socioculturais. Estas barreiras são responsáveis pelo impedimento da 
comunicação entre as empresas parceiras, pelo que têm de ser superadas. 
Conforme os dados referentes aos inquiridos em IESE (2010), os principais 
fatores de risco na implementação de uma solução offshoring modificaram-se de 
2006 para 2009. Incertezas legais e questões de propriedade intelectual não foram 
mais consideradas fatores de risco principais. Uma maior importância foi dada à 
instabilidade política (7% para 23%), falta de controle (28% para 37%) e perda de 
capacidade interna e conhecimento dos processos (22% para 40%). Na Tabela 2 
encontram-se sumarizados os principais riscos inerentes ao offshoring. 
 
 
 
 
 
 34 
Principais riscos Autores relevantes 
Barreiras geográficas, temporais, 
organizacionais e socioculturais 
que impedem a comunicação 
Espinosa et al., 2003; Balaji e Ahuja, 2005. 
Resistência à transferência de 
conhecimentos devido a barreiras 
de distância e diferenças culturais; 
Cultura organizacional rígida 
Bunyaratavej et al., 2007; ORN, 2009; Oshri et al., 2009; 
Ricart et al., 2011; Deloitte e Chartered Accountants, 
2015. 
Custos imprevistos e ocultos ao 
nível da gestão, comunicação e 
coordenação; Inflação salarial 
UNCTAD, 2005; ORN, 2009; Ricart et al., 2011. 
Perda ou deterioração de 
capacidades; falha em obter 
economias de custo esperadas 
ORN, 2009; Grimpe e Kaiser, 2010; Musteen, 2016. 
Problemas de qualidade  UNCTAD, 2005; Oshri et al., 2009.  
Instabilidade política; políticas do 
governo suscetíveis a alteração 
UNCTAD, 2005; Oshri et al., 2009; IESE, 2010; Deloitte e 
Chartered Accountants, 2015. 
Tabela 2. Principais riscos associados ao offshoring 
 
 
Sintetizando, diversas empresas que optam pelas práticas de offshoring estão a 
aprender a localizar, identificar e gerir o capital humano em qualquer lugar do 
mundo. Encontram-se assim em constante aprendizagem, explorando as novas 
oportunidades de vantagem competitiva ao desenvolverem estratégias globais 
de inovação e criação de valor, bem como novas formas organizacionais para a 
execução dessas estratégias e a gestão do risco associado às mesmas. Portanto, 
além de reduzir os custos, espera-se que as empresas evoluam para estratégias 
de offshoring que criem valor e possibilitem inovação e crescimento 
organizacional (Lewin e Peeters, 2006). Entender a evolução deste fenómeno é 
importante quer para as empresas, quer para os governos, não só pelas 
oportunidades e desafios que engloba, como também pelo seu contributo para a 
eficiência económica de cada país (UNCTAD, 2014).  
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Como foi descrito anteriormente, esta tendência pode gerar vários benefícios 
significativos aos mais diferentes níveis. Contudo, estes benefícios não são 
automáticos. O grau de materialização dependerá da capacidade das empresas 
locais e do equilíbrio de poder entre estas e as parceiras, bem como, o 
enquadramento político nos países de acolhimento (UNCTAD, 2014).  
Para além disso, estão a surgir novas questões relativamente aos riscos 
associados ao offshoring. Por sua vez, todo o conjunto de riscos pode ter um efeito 
prejudicial nas mais diferentes áreas integrantes das empresas, na medida em 
que as mesmas ficam mais expostas e vulneráveis (Wagner e Bode, 2008). À 
medida que as expectativas das empresas para o offshoring mudam, o mesmo 
acontece com as perceções dos riscos que enfrentam (ORN, 2009). Como referem 
Contractor et al., (2010) e Mukherjee et al., (2017), todo o processo envolve perda 
de controlo direto, dependência crescente da colaboração dos parceiros e ainda 
incertezas associadas à distância geográfica e cultural. 
Em última análise, não é tanto uma questão de participar nos processos globais 
mas de como fazê-lo, de modo a proporcionar um crescimento sustentável em 
termos de rentabilidade e qualidade para ambas as classes económicas. No final, 
o offshoring representa uma continuação natural de um processo praticado há 
séculos. Paradoxalmente, a sua aparente aceleração reflete os sucessos e fracassos 
da globalização económica (Doh, 2005) e é provável que mude 
fundamentalmente a maneira como as empresas se organizam para competirem 
globalmente (Lewin e Peeters, 2006).  
1.2 Paradigma eclético 
Dada a existência de diversas formas de entrada disponíveis para as empresas 
aquando da intenção de iniciar atividade no mercado externo, enfrentam assim 
uma decisão estratégica difícil no que diz respeito à escolha do modo mais 
apropriado (Agarwal e Ramaswami, 1992; Cantwell e Narula, 2001). Várias 
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teorias têm-se debruçado sobre esta escolha, contudo, ao longo do presente TFM 
apenas será abordada a Teoria do paradigma eclético de Dunning, com o intuito 
de explicar os motivos que conduzem as empresas a deslocarem a produção para 
o exterior. Sendo um dos modelos teóricos mais reconhecidos na literatura, 
providencia uma estrutura que reúne e aplica uma variedade de teorias 
individuais 4  (Andersen, 1997). O paradigma eclético não é, portanto, um 
substituto para fazer apreciações sobre a melhor maneira de sintetizar teorias 
complementares relevantes, ou como optar entre elas. Em vez disso, fornece um 
modelo que facilita esses juízos de valor ajudando a operacionalizá-los (Dunning, 
2000; Cantwell e Narula, 2001). 
Em 1976, é apresentado pela primeira vez o conceito do paradigma eclético da 
produção internacional, por John Dunning no Simpósio Nobel em Estocolmo, 
embora as suas origens remontem a meados da década de 50 (Dunning, 2001). 
O propósito deste conceito abrange a criação de um modelo holístico que 
permita identificar e avaliar os fatores que influenciam as empresas a 
movimentar a produção para um país estrangeiro por intermédio de IDE 
(Dunning, 1988). Posteriormente, tem vindo a ser desenvolvido e aperfeiçoado 
pelo autor numa série de publicações (Dunning 1980, 1988, 2000, 2001), uma vez 
que este reconhecia certas limitações do modelo, considerando ainda as teorias 
existentes incompletas. Na mesma linha de pensamento, Dunning (2000) 
verificou que dinamizar o paradigma eclético e reconhecer a interdependência 
dos componentes associados ao mesmo, não apenas acrescenta valor à sua 
conceção original, como também ajuda a indicar o caminho para melhorar a 
variedade de teorias que abrange. O paradigma evoluiu igualmente no sentido 
                                                 
4 A sua versatilidade é consistente com uma série Grafde abordagens teóricas predominantes, incluindo a 
Teoria dos Custos de Transação, a Teoria dos Recursos, a Teoria Evolutiva, a Teoria do Ciclo de Vida do 
Produto, entre outras (Andersen, 1997). Graf e Mudambi (2005) introduziram um modelo concetual relativo 
à decisão de localização para atividades IT de offshoring, baseadas no paradigma eclético. 
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de englobar os modelos de cooperação entre as empresas (Dunning, 1995) como 
é o caso das parcerias estratégicas. 
Para Ruzzier et al., (2006), esta ferramenta tenta explicar as diferentes formas 
de produção internacional (porquê) bem como os fatores de escolha do país para 
a realização de IDE. Tendo por base a teoria eclética de Dunning, afirma que uma 
empresa investe no exterior se forem satisfeitas determinadas condições, tendo 
em conta as suas vantagens de propriedade (O), as vantagens de localização (L) 
do país/mercado em consideração, bem como as vantagens de internalização (I) 
da integração de transações dentro da empresa (Agarwal e Ramaswami, 1992; 
Brouthers et al., 1996; Dunning, 2000). 
Dunning (2015) refere que o conceito se baseia essencialmente na combinação 
apropriada das questões relacionadas com as competências que as empresas 
desenvolvem ou acedem através do país de origem ou da rede internacional de 
negócios (O), com as características (recursos e competências) do país de destino 
(L) e com os custos de transação (I). Estas variáveis identificadas pelo paradigma 
eclético estão bem fundamentadas na teoria económica e organizacional 
(Dunning, 2001) e, embora distintas, estão interligadas entre si. Assim, este 
conceito é apresentado sob a designação de paradigma OLI (Dunning, 1988; 
Dunning, 1995; Dunning, 2001) e tem sido amplamente reconhecido como o 
paradigma teórico proeminente dentro do ramo de negócios internacionais 
(Cantwell et al., 2010). 
As vantagens de propriedade designam as vantagens competitivas específicas 
da empresa (Brouthers et al., 1996), conferindo-lhe uma capacidade superior de 
valor acrescentado e menores custos operacionais no mercado externo face à 
concorrência (Dunning, 1988; Denisia, 2010). Exemplos deste tipo de vantagem 
podem incluir produtos ou serviços exclusivos que não são facilmente 
duplicados pelos concorrentes, a posse de recursos financeiros e experienciais 
que forneçam um método para entrar em mercados fechados, ou a experiência e 
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o tamanho da empresa (Agarwal e Ramaswamai, 1992; Brouthers et al., 1996). 
Quanto maior e mais experiente for a empresa, mais apta estará a utilizar essas 
mesmas vantagens (Dunning, 1993).  
As vantagens “O” são então constituídas por ativos e skills específicas da 
empresa (Agarwal e Ramaswamai, 1992; Andersen, 1997). Os ativos são 
refletidos quer pela dimensão quer pela experiência internacional da empresa, e 
as skills pela capacidade de diferenciação de um produto ou serviço, 
adaptabilidade dos mesmos e intensidade tecnológica das suas ofertas (Dunning, 
1993). A capacidade de gerar e manter tais vantagens de propriedade fortalece a 
sua posição competitiva (Dunning, 1988), necessitando estas de serem únicas e 
sustentáveis (Brouthers et al., 1996). Dunning (2000) acrescenta que quanto 
maiores as vantagens competitivas das empresas estrangeiras relativamente às 
domiciliadas no país de destino, maior a capacitação de participar ou aumentar 
a sua produção no estrangeiro. 
Por outro lado, o paradigma eclético sempre reconheceu a importância das 
vantagens de localização específicas de cada país (Dunning, 1998), como um dos 
principais determinantes no que respeita à produção no estrangeiro. Estas 
vantagens refletem a atratividade de um determinado país ou região, originando 
a motivação das empresas para investirem no mesmo. Assim, procurarão 
localizar as suas atividades de valor acrescentado nos pontos mais rentáveis 
(Cantwell e Narula, 2001). De acordo com o paradigma, as empresas deverão 
selecionar a localização das suas atividades offshore baseadas nas vantagens que 
os países fornecem (por exemplo, baixos custos de trabalho) (Musteen, 2016). 
Agarwal e Ramaswami (1992) referem que as empresas devem executar uma 
estratégia seletiva e favorecer a entrada em mercados mais atrativos, dada a 
possibilidade de obter um retorno mais elevado. A atratividade de mercado tem 
sido caracterizada em termos de potencial de mercado, integrando o tamanho e 
o crescimento do mesmo, bem como do risco de investimento, que reflete a 
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incerteza sobre a continuação das atuais condições económicas e políticas do país 
em questão. Dunning (1988) acrescenta que as vantagens “L” são fatores 
específicos de cada país e estão relacionadas com o potencial/risco de mercado 
em questão, aplicando-se a qualquer empresa naquele mercado. 
Algumas empresas são mais capazes de utilizar estas vantagens do que outras, 
aumentando assim a sua vantagem competitiva nesse novo mercado, por 
exemplo, através de uma melhor coordenação de atividades ou através de mão 
de obra mais barata, o que resulta assim numa vantagem de custo nos mercados 
onde os produtos da empresa são vendidos (Dunning, 1988). Para além dos 
custos referidos, as vantagens “L” incorporam diferentes variáveis como 
barreiras à entrada, tarifas, grau de competitividade (Cantwell e Narula, 2001), 
recursos naturais, algum tipo de intervenção governamental que afete os custos 
ou receitas, dimensão de mercado e, principalmente, maior capacidade de 
explorar o potencial do mercado (Dunning, 2000). Podem ainda incluir taxas de 
câmbio, fluxos de capital ou a estabilidade política e institucional (Bevan e Estrin, 
2004). 
De acordo com Dunning (1988), a decisão sobre onde localizar uma fábrica ou 
escritório não é independente da propriedade desses ativos, nem da rota pela 
qual eles ou os seus direitos são transacionados. Cantwell e Narula (2001), 
destacam que a globalização aumentou a dinâmica interativa entre as 
características OLI ao nível da empresa, indústria e país. Isto deve-se ao facto de 
as empresas procurarem organizar as suas atividades externas de maneira 
coerente com as mudanças nas suas fronteiras, como também por ser crucial 
sustentar e aumentar as vantagens competitivas, originando uma maior 
interdependência entre as vantagens “O” e “L”. Esta interação tem implicações 
importantes para as políticas relacionadas com o crescimento e desenvolvimento 
económico. 
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Ao explicar a atividade das empresas fora das suas fronteiras nacionais, 
Dunning (2001) acrescentou uma nova vantagem ao paradigma. O autor 
reconhece que, para explicar completamente a extensão e o padrão das atividades 
estrangeiras de valor acrescentado das empresas, também é necessário explicar o 
motivo de optarem por gerar e/ou explorar as suas vantagens específicas 
internamente, em vez de adquiri-las e/ou vendê-las (ou os seus direitos), através 
do mercado aberto. Tais vantagens são referidas como vantagens de 
Internalização. 
Estas vantagens explicam o motivo pelo qual as empresas optam por IDE em 
alternativa da compra ou venda de produtos intermediários através de algum 
outro modo de entrada, vindo a teoria da internalização fornecer a explicação 
dominante nas últimas duas décadas (Dunning, 1995; Dunning, 2000). Desta 
forma, as vantagens “I” incluem os custos de escolha entre uma alternativa 
através de IDE ou um modo externo, como o caso da subcontratação, 
licenciamento ou franchising5  (Dunning, 1988; Dunning, 1993; Dunning, 2000; 
Bevan e Estrin, 2004).  
Para Dunning (2000), o paradigma eclético admite que quanto maiores os 
benefícios da internalização, maior a probabilidade de uma empresa optar pela 
expansão da produção via IDE, em vez de licenciar o direito de fazê-lo. Guisinger 
(2001), propõe mesmo alterar o “I” no modelo tradicional OLI, pelo “M”. Esta 
nova variável expressa o modo de entrada selecionado pela empresa – uma vez 
que a opção de internalização se reflete na seleção do modo de entrada no 
mercado externo, constituindo uma alteração lógica para o reconhecimento da 
variedade dos modos disponíveis para a empresa. Em certos casos, os benefícios 
de realizar internamente as operações poderão ser superiores, especialmente 
para explorar de forma eficaz recursos específicos, sendo realizado IDE.  
                                                 
5 De acordo com a AICEP (2013), franchising consiste em acordos pelos quais a empresa franqueadora cede 
à franqueada o direito de explorar um determinado negócio, incluindo o uso de marcas comerciais, 
mediante um pagamento. 
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Dado que a internalização das operações internacionais envolve determinados 
custos, estes devem ser comparados com os custos de encontrar e manter uma 
relação externa para realizar as mesmas funções no mercado internacional 
(Brouthers et al., 1996). Argwal e Ramaswami (1992), referem-se aos mesmos 
como “riscos contratuais” (também conhecidos como custos de transação), sendo 
determinados através de fatores como o custo de elaborar e executar contratos, 
risco de deterioração dos padrões de qualidade e risco de dissipação do 
conhecimento entre as empresas. O objetivo final abrange a minimização do 
conjunto de custos para as empresas e a maximização da exploração das suas 
vantagens específicas (Dunning, 1993). De acordo com Guisinger (2001) a 
essência do conceito “I” consiste na opção disponível para os gestores das 
empresas ao escolherem novas formas de entrega dos seus produtos e serviços.  
Em termos de modos de entrada, Dunning (1988; 1993) vai mais longe e sugere 
que a sua seleção é influenciada pelas motivações que dão origem à expansão 
para o mercado externo, para além das vantagens OLI.  Desta forma, o autor 
propõe quatro diferentes motivos para a realização de IDE:  
• Procura de eficiência (efficiency seeking), quando a empresa visa a eficiência 
produtiva, através de uma melhor gestão dos seus recursos; 
• Procura de ativos estratégicos (strategic asset seeking), quando procura ter 
acesso a outras aptidões e bens que não se encontram no mercado 
doméstico, conferindo-lhe assim vantagem competitiva; 
• Procura de recursos (resource seeking), quando pretende adquirir matérias 
primas, recursos naturais ou outro fator produtivo com custos reduzidos 
ou em abundância; 
• Procura de mercado (market seeking), quando a procura num mercado 
estrangeiro se torna mais atrativa que o mercado doméstico, visando, por 
exemplo, ampliar a base de clientes. Esta estratégia, foi a categoria de IDE 
mais rápida durante a maior parte do século XX, complementando e 
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depois superando em magnitude a estratégia de resource seeking (Dunning, 
2015).   
As diferentes estratégias mencionadas, bem como as vantagens OLI, 
encontram-se representadas na Figura 4, sintetizando os conceitos-chave 
provenientes da revisão de literatura referentes ao paradigma eclético. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
         Figura 3. Vantagens OLI e estratégias de entrada à priori 
          
 
Dunning (2015) sugere que os modos cooperativos de entrada podem 
proporcionar maiores vantagens “O” e “L”. A pesquisa do autor também sugere 
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que com os modos de entrada de natureza independente. No entanto, esses 
benefícios só estão disponíveis para as empresas que são capazes de os assimilar 
dentro da sua estrutura organizacional, o que poderá ser difícil de concretizar 
(Brouthers et al., 1996).  
Assim sendo, o paradigma OLI explica porque razão a produção internacional 
ocorrer, sabendo que o IDE exige que a empresa possua vantagens de 
propriedade (específicas da mesma) que considera benéficas para explorar por si 
só (vantagem de internalização) em países estrangeiros que oferecem 
determinadas vantagens “L” (Boddewyn, 1988). 
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Como refere Dunning (2001), o tema a ser explicado consiste na extensão e no 
padrão da produção internacional, sendo que o paradigma eclético afirma que, a 
qualquer momento, isso será determinado pela configuração de três conjuntos de 
forças: 
• As vantagens competitivas (líquidas) que as empresas de determinada 
nacionalidade possuem em relação às de outra em abastecer qualquer 
mercado ou um conjunto de mercados. Essas vantagens podem advir da 
propriedade privilegiada ou do acesso da empresa a um conjunto de 
ativos rentáveis. Também podem resultar da sua capacidade em 
coordenar esses ativos com outros além das fronteiras nacionais, de modo 
a obter vantagem competitiva face aos seus concorrentes ou potenciais 
concorrentes; 
• A avaliação das empresas em perceberem que é do seu melhor interesse 
internalizar os mercados para gerar e/ou o utilizar esses ativos, e assim 
acrescentar valor aos mesmos; 
• Até que ponto as empresas optam por localizar essas atividades de valor 
acrescentado fora das suas fronteiras nacionais. 
O paradigma eclético assegura ainda que o significado das suas vantagens e a 
configuração entre elas provavelmente é específica de cada contexto e, em 
particular, é provável que varie entre indústrias (ou tipos de atividades de valor 
acrescentado), regiões ou países (dimensão geográfica) e entre empresas. Como 
refere Denisia (2010), esta ferramenta indica que os parâmetros OLI são 
diferentes de empresa para empresa e dependem do contexto específico, 
refletindo as características económicas, políticas e sociais de cada país. Portanto, 
os objetivos e estratégias das empresas, a magnitude e o padrão de produção 
dependem dos desafios e das oportunidades oferecidas pelos diferentes países. 
Deste modo, o seu propósito não é oferecer uma explicação completa de todos os 
tipos de produção internacional, mas sim apontar uma metodologia e um 
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conjunto genérico de variáveis que contenham os ingredientes necessários para 
qualquer explicação satisfatória de determinados tipos de atividade estrangeira 
de valor agregado (Dunning, 2001). 
Os aspetos geográficos relativos à escolha pelo offshoring têm sido explicados 
na literatura através de várias abordagens teóricas, nomeadamente o paradigma 
eclético de Dunning (Musteen, 2016). Na perspetiva da empresa, o paradigma 
fornece um relevante ponto de partida para analisar os fatores determinantes 
relativos à localização do offshoring (Bunyaratavej et al., 2008). As empresas 
deverão escolher a localização para a produção internacional baseadas nas 
vantagens que advêm desse local, como é o caso dos baixos custos de mão de 
obra (Musteen, 2016).  
Relativamente à escolha do modo de cooperação mais indicado (Dunning, 
2015) refere que a mesma recai no trade off entre os benefícios percebidos em 
partilhar riscos e entre os custos de perda de controlo associados. De uma forma 
geral, a escolha será determinada tendo em conta a forma mais económica de 
organizar o portefólio de recursos e competência da empresa. 
2. Joint ventures 
A internacionalização é definida como o processo pelo qual as empresas 
deixam de trabalhar nos limites do seu mercado doméstico e começam a procurar 
novos mercados estrangeiros (Ruzzier et al., 2006) com o intuito de encontrarem 
novas fontes de conhecimento externas, de forma a inovarem e ficarem à frente 
da concorrência cada vez exigente (Easterby-Smith et al., 2008). Ao longo dos 
últimos anos este paradigma tem sofrido alterações, em que cada vez mais é 
reforçado o papel ativo das PME, sobretudo devido à integração da economia 
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mundial, aos contínuos declínios nas barreiras governamentais bem como aos 
avanços tecnológicos (Lu e Beamish, 2001).  
Os gestores atribuem cada vez maior importância ao facto de tais estratégias 
empreendedoras originarem um melhor nível de desempenho e competitividade 
após a expansão geográfica. Segundo a Comissão Europeia (2014), a 
internacionalização pode resultar em ganhos de competitividade não só ao nível 
da empresa como, em última análise, num melhor desempenho económico a 
nível nacional e europeu. Conforme dados da OCDE (2009), a 
internacionalização e o empreendedorismo internacional entre PME são um 
tópico de elevada relevância, principalmente devido aos efeitos de crescimento 
de empreendimentos transfronteiriços e à capacidade demonstrada pelas PME 
ao impulsionarem o desenvolvimento económico, quer a nível regional como a 
nível nacional e global. 
Assim sendo, as empresas podem optar pela expansão no mercado externo 
através de alternativos modos de entrada, nomeadamente via IDE. O IDE pode 
ser definido como o investimento realizado por um residente pertencente a uma 
determinada economia numa outra economia distinta, sendo a sua natureza de 
longo prazo ou de “interesse duradouro”. Deve notar-se que, neste contexto, o 
país de residência é de diferente nacionalidade ou cidadania e o investidor tem 
um “grau significativo de influência” na gestão da empresa (UNCTAD, 2009). O 
IDE requer ainda uma análise de viabilidade que pondere o ambiente político, 
legal, económico, social e cultural do país de destino (Deloitte e AICEP, 2014). 
Conconi et al., (2016), demonstraram que a esmagadora maioria das empresas 
atende a um mercado externo inicialmente via exportações, antes de estabelecer 
filiais nesse mercado. Expõem ainda que, tendencialmente, as empresas deixarão 
de exportar para esse mercado se descobrirem que não podem obter lucros 
suficientes de forma a cobrirem os custos comerciais. Para níveis intermediários 
de obtenção de lucro, estas continuarão a exportar sem envolvimento nas 
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restantes formas de IDE. Todavia, para níveis mais elevados, poderão estabelecer 
filiais estrangeiras. Resumidamente, as empresas evoluem então de um simples 
processo de exportação, para outros mais complexos, como sejam os casos de JV 
ou até de subsidiárias próprias (Ruzzier et al., 2006).  
De acordo com Grant (2016) e Pisani et al., (2017), via IDE as empresas têm à 
sua escolha alternativos modos de entrada, desde modos não patrimoniais (por 
exemplo, acordos de licenciamento6), ao estabelecimento de subsidiárias próprias   
e por último, a cooperação com uma empresa local através de IJV. Teoricamente 
todos estes modos são distintos e satisfazem diferentes objetivos e perspetivas, 
permitindo às empresas superarem diferentes tipos de ineficiências de mercado, 
relacionadas tanto com as características dos recursos, como com o contexto 
institucional (Meyer et al., 2009). 
Segundo a literatura existente, pela sua natureza os diferentes modos podem 
ser agrupados ao longo de um contínuo e crescente grau de controlo, 
compromisso e risco (Brouthers et al., 2008; Musteen e Ahsan, 2011), como 
podemos observar na Figura 4. De acordo com Barber e Darder (2004), as três 
dimensões encontram-se intimamente relacionadas. Com o objetivo de melhorar 
a atividade competitiva, o nível de controlo refere-se à capacidade que a empresa 
possui de modo a influenciar os “sistemas, métodos e decisões relacionadas com 
as operações nos mercados externos”. O grau de compromisso diz respeito ao 
“conjunto de ativos físicos, humanos e organizacionais” disponibilizados para a 
atividade internacional. Por fim, o nível de risco é definido como o risco potencial 
de expropriação do know-how e tecnologia pertencentes à empresa por parte de 
um terceiro.  
                                                 
6 De acordo com AICEP (2013), nos acordos de licenciamento uma empresa concede a outra o direito de 
utilizar determinados conhecimentos (know-how) e/ou de explorar direitos de propriedade industrial 
(marcas, patentes) mediante um pagamento. 
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Figura 4. Diferentes níveis de controlo, compromisso e risco 
Fonte: Elaboração própria, adaptado de Bartlett e Beamish (2010) e Musteen e Ahsan (2011) 
 
Bradley (2005) refere que ao escolher o método apropriado pelo qual entrará 
num novo mercado, a empresa deverá ainda considerar o nível de 
comprometimento de recursos que está disposta a ceder, bem como, 
compreender o nível de controlo sobre a operação que ambiciona alcançar. Estas 
duas questões só podem ser avaliadas no contexto de risco que a empresa 
acredita poder encontrar no país em questão.  
Atendendo à amplitude do conceito, o presente trabalho não abordará todos 
os diferentes modos de IDE, mas sim focar-se-á no processo de cooperação 
através da criação de JV, mais especificamente JVI. 
As alterações na magnitude da dinâmica de negócios dificultam o processo 
das empresas que ingressam “sozinhas" nas oportunidades que surgem 
internacionalmente, podendo optar em alternativa por diferentes formas de 
cooperação (como é o caso das Alianças) 7 ou formando JV (Sahebi et al., 2015). 
Ao longo das diferentes formas de cooperação entre empresas, as JV são únicas e 
indiscutivelmente das mais complexas, representando estratégias colaborativas 
de longo prazo (Yan e Luo, 2015).  
As JV tornaram-se numa questão crítica para os negócios internacionais 
devido à sua importância estratégica crescente (Geringer e Hebert, 1991), sendo 
                                                 
7 Dacin et al., (2008) referem que as JV envolvem a criação de uma entidade separada, autónoma e legalmente 
reconhecida, enquanto que, no caso das Alianças não existe participação de capital. Consistem assim em 
acordos voluntários que envolvem a troca de recursos, não havendo a criação de uma nova entidade legal. 
Nível de Controlo
Modos não 
patrimoniais
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bastante populares em países em via de desenvolvimento devido aos benefícios 
da transferência de tecnologia, partilha de risco, criação de emprego e fluxos de 
capital (Ling et al., 2005). 
Devido ao facto da atual concorrência ser cada vez mais exigente, espera-se 
que as empresas proporcionem um crescimento sustentado de modo a superar e 
a prosperar perante a mesma. Esta pressão fomentou a procura criativa de novas 
formas de melhoria da capacidade produtiva, de gestão das empresas e de 
cooperação, surgindo assim as alianças bem como as JV (Harrigan, 1986). 
De acordo com Kogut (1988) e Gulati (1998), a formação das JV carateriza-se 
pelo agrupamento dos recursos de duas ou mais empresas que dão origem a uma 
organização legal comum. Kogut e Singh (1988) referem-se às JV como o 
agrupamento de ativos complementares pertencentes a empresas distintas, que 
compartilham a propriedade conjunta e o controlo sobre esses ativos. Na opinião 
de Luo (2007) e Sahebi et al., (2015), as JV exploram novas oportunidades num 
contexto altamente incerto, proveniente da incerteza e volatilidade do mercado 
externo e partilham riscos e recursos. Tal como defendem Kogut e Singh (1988), 
as JV constituem veículos para a partilha de conhecimentos complementares, 
mas distintos, que de outra forma não poderiam ser partilhados. 
De acordo com Harrigan (1986), as JV têm vindo a ser utilizadas pelas 
empresas como alternativa de expansão para novos mercados e exploração de 
novos negócios. Tornaram-se assim, uma forma de diversificação, de entrada em 
novos mercados, de introdução de novos produtos, de aquisição de novos 
processos tecnológicos, bem como, de expansão da capacidade produtiva. O 
autor refere ainda que, devido à volatilidade do risco de negócio e da 
concorrência, estas formas (e outras de cooperação estratégica) correspondem a 
uma grande mudança no modo como as empresas fazem negócios pois requerem 
uma abordagem de gestão complexa. Se a mesma for apropriada, as parcerias 
oferecem um maior grau de flexibilidade estratégica do que se poderia esperar 
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se o fizessem “sozinhas” (Harrigan, 1986). De acordo com este cenário, Inkped e 
Beamish (1997), estudam a instabilidade de vários casos de JV e afirmam que 
algumas parcerias internacionais sobrevivem e prosperam durante vários anos, 
tornando ambos os lados mais competitivos “através de uma relação win-win”. 
Parcerias produtivas entre empresas, governos e comunidades são a base para a 
promoção de investimento (Ernst & Young, 2015).  
Como argumenta Kogut (1988), já na década de 80, o estudo das JV estava a 
despertar cada vez mais interesse, quer na imprensa quer na literatura 
académica, sendo que a temática das JVI tem sido um tema central e a sua 
importância estratégica tem aumentado de forma considerável (Steensma e 
Lyles, 2000). Para Yan e Luo (2015), nas passadas duas décadas, têm sido uma 
forma de crescimento organizacional progressiva, número este que tem vindo a 
aumentar no mundo inteiro, uma vez que as empresas se esforçam 
constantemente para se interconectarem a nível global (Hennart, 1991; Lane et al., 
2001).  
Este fenómeno acontece quando pelo menos uma das empresas parceiras está 
sediada fora do país de operação das JV (Geringer e Hebert, 1989; Hollensen, 
2011). De acordo com Stewart e Maughn (2011), as JVI ocorrem quando duas 
empresas de diferentes países criam uma outra entidade conjunta, em que fatores 
como o capital, risco e experiência de mercado passam a ser partilhados entre 
ambas. Normalmente, mas nem sempre, um dos parceiros está fisicamente 
localizado na jurisdição das JV. Segundo os autores, as JVI possuem elementos 
de uma parceria, mas são tipicamente constituídas com uma finalidade definida 
ou um projeto detalhado e, portanto, são limitadas no que concerne ao seu 
propósito, escala e duração. As contribuições dos parceiros diferem entre si e 
tendem a ser especificadas com base nas competências de cada um e na natureza 
do empreendimento. 
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Caracterizados por um crescimento substancial e políticas domésticas 
liberalizadas, os mercados emergentes são destinos atraentes para a expansão 
internacional das empresas, especialmente através da formação de uma JVI 
(Meyer et al., 2009). Também os governos destes mercados procuram aumentar o 
investimento e o empreendedorismo internamente. Assim sendo, as JVI podem 
ser vistas como uma oportunidade para atrair IDE de modo a apoiar as empresas 
locais do ponto de vista estratégico bem como tecnológico (Grant, 2016). 
As diferenças legais, regulatórias, culturais, linguísticas e monetárias 
associadas às JVI, fazem destas uma opção atraente (Stewart e Maughn, 2011). 
Estes tipos de estratégias caracterizam-se assim como ferramentas 
indispensáveis para os gestores na questão de obtenção de vantagem 
competitiva, sustentada no mercado de trabalho (Buckley e Ghauri, 2015). 
Kogut (1988) refere que as JV dizem respeito à seleção entre os modos 
opcionais pelos quais as empresas realizam transações. Assim, para o autor, deve 
ser explicado o porquê desse modo específico de transação ser escolhido em 
substituição de outras alternativas. 
Segundo Buckley e Ghauri (2015), a razão pela qual as empresas iniciam as 
suas atividades no exterior consiste na procura de algo que não está disponível 
ou que é mais caro no país de origem, tal como: bens e serviços, trabalho, 
tecnologia, skills e inputs. Para Harrigan (1986), esta decisão cooperativa 
corresponde a uma decisão-chave no que diz respeito à estratégia competitiva. O 
autor refere que existem diversos cenários em que as JV podem ser úteis, 
dividindo as diferentes motivações em três grupos: 
• Benefícios internos: partilha de custos e riscos; obtenção de recursos onde 
não existe mercado; aquisição de novas tecnologias, economias de escala e 
clientes; redução do turnover (i.e., retenção de funcionários); 
• Benefícios competitivos: influenciar a evolução estrutural da indústria; 
Vantagens de tempo (“first-mover”), permitindo o rápido acesso a um 
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maior número de clientes; resposta defensiva para superar as fronteiras da 
indústria e a globalização; oportunidade de criar posturas estratégicas mais 
eficazes; 
• Benefícios estratégicos: criação de sinergias; transferência de skills; 
diversificação; racionalização do investimento. 
Na revisão de algumas das explicações para a formação das JV, Kogut (1988), 
destaca três abordagens teóricas relevantes. A primeira é derivada da teoria dos 
custos de transação, em que as empresas realizam transações pela redução de 
custos. Este argumento é semelhante ao apresentado anteriormente por Argwal 
e Ramaswami (1992) relativo aos custos contratuais das vantagens “I” do 
paradigma OLI. Tal como Williamson (1985) propõe, as empresas escolhem o 
modo de transacionar no mercado de acordo com o critério de minimizar a soma 
dos custos de produção com os custos de transação (analisa as JV como uma 
solução eficiente para os riscos das transações económicas). Contudo, como 
salienta Gulati (1998), as parcerias estratégicas não dizem apenas respeito à 
minimização de custos, mas também à maximização conjunta de valor, uma 
questão negligenciada anteriormente.  
A segunda concentra-se no comportamento estratégico que conduz as 
empresas a uma melhoria do seu posicionamento competitivo ou poder de 
mercado. Transacionam de modo a maximizar os lucros e colocam as JV no 
contexto de rivalidade competitiva. Também para Kogut e Singh (1988), as JV são 
vistas como veículos para coordenar um conjunto limitado de atividades, de 
modo a influenciar o posicionamento competitivo da empresa.  Uma confusão 
comum é tratar as duas teorias como substitutas e não complementares.  
Uma terceira abordagem considera as JV como o meio pela procura de 
conhecimento organizacional. Quando um ou ambos os parceiros desejam 
adquirir algum conhecimento crítico do outro ou reter competências, as JV são 
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então vistas como um veículo pelo qual o conhecimento organizacional é 
suscetível à partilha e à imitação.8  
Embora as empresas formem JVI por uma variedade de razões, a constante 
procura pela aprendizagem e a consequente aquisição de conhecimento 
tornaram-se um importante fator para a sua criação, desempenho (Kogut, 1988; 
Hamel, 1991; Lyles e Salk, 1996; Kogut, 1998; Lane et al., 2001) e estabilidade, 
fornecendo-lhe os recursos importantes para competir no mercado externo 
(Steensma e Lyles, 2000). Segundo Hennart (1991) e Yan e Gray (1994), um outro 
fator diz respeito à concretização dos objetivos comuns de ambos os parceiros. Já 
para a AICEP (2013), o capital necessário, o risco de investimento estrangeiro e a 
dimensão de alguns mercados de destino levam muitas empresas a juntar 
esforços e a formarem este tipo de parcerias.  
Como refere Bamford (2018), a importância das JV pode ser notada não apenas 
ao nível da empresa como também ao nível geográfico e da indústria. As 
empresas escolhem esta opção estratégica devido a uma série de motivos, 
incluindo o acesso a recursos, a partilha de riscos e um maior nível de segurança, 
além de atenderem aos requisitos regulamentares locais e dos clientes. Para 
Bradley (1977), os principais drivers centram-se na redução do risco de 
interferência do governo, dos custos e dos riscos de desenvolvimento. Deste 
modo, ao partilhar recursos e competências com o parceiro local, as JV não 
apenas economizam investimentos, como têm ainda acesso a recursos e 
competências altamente desenvolvidos comparativamente aos que uma empresa 
poderia criar para si mesma (Grant, 2010).  
As empresas também optam por este tipo de estratégias, principalmente em 
países em desenvolvimento, devido aos incentivos ou aos regulamentos 
estabelecidos por parte do governo (Beamish, 1988:33). Para Killing (1983), as 
                                                 
8 Contrariamente a esta última abordagem, Kogut (1988) refere que estudos anteriores mostram evidências 
do poder de mercado e dos ganhos de eficiência como principais motivações. 
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questões centrais para a decisão de iniciar o processo de JV incidem na insistência 
por parte do governo, quando o projeto é financeiramente elevado e um dos 
parceiros não o consiga assumir sozinho. Paralelamente, a partilha de risco, a 
obtenção de skills e o acesso de economias de escala também condicionam a 
decisão. 
Podem ainda ser apontados os determinantes económicos na decisão de iniciar 
uma JV, sendo que estes poderão consistir no crescimento de mercado, no acesso 
ao mercado regional e global, no custo das matérias primas, na força de trabalho, 
nos recursos e no acesso tecnológico (Dunning, 2004). Da mesma forma, o autor 
faz ainda referência a determinantes do país de destino ao nível da estabilidade 
política e económica, de incentivos ao investimento e da promoção de negócios 
como a qualidade das infraestruturas e serviços de suporte. 
Uma série de estudos realizados pela OCDE (2009) e outros vários autores 
sobre as motivações que conduzem as PME a internacionalizar, revelam diversos 
motivos tais como o crescimento e posição de mercado, obtenção de lucros, 
recursos ao nível do conhecimento e limitação ao mercado doméstico. O estudo 
revela ainda que fatores relacionados com o crescimento e a posse de recursos 
críticos (como a aquisição de conhecimento) parecem ser um motivador interno 
particularmente importante entre as PME estudadas em pesquisas recentes. Para 
Kogut (1998), a exploração do conhecimento de um parceiro local relativamente 
às condições competitivas, cultura, idioma e sistemas políticos do país anfitrião 
constituem as motivações-chave para a formação das referidas parcerias. 
Dentro das motivações relativas ao seu ambiente externo, as PME dão 
particular relevância aos laços sociais, às redes da cadeia de abastecimento e a 
uma melhor infraestrutura de comércio global. Esses resultados levantam a 
questão de esses impulsionadores de internacionalização por parte das PME 
serem ou não levados em conta na provisão de apoio por parte do governo 
(OCDE, 2009). Conforme a Comissão Europeia (2014), o apoio público pode 
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desempenhar um papel importante através de programas de apoio à 
internacionalização das PME pelo incentivo à competitividade e ao crescimento 
ou através de fundos estruturais que impulsionam projetos práticos. 
Segundo o estudo realizado pela Deloitte e AICEP (2014), as principais razões 
que dão origem ao processo de internacionalização por parte das PME estão 
relacionadas com a saturação do mercado nacional, que condiciona fortemente o 
potencial de crescimento das empresas nacionais. A segunda razão invocada está 
relacionada com a melhoria das suas margens e da rentabilidade das operações. 
A exploração de nichos de mercado e a diversificação de risco, a par da resposta 
a clientes globais e a potenciação de economias de escala, surgem também como 
razões importantes (Deloitte e AICEP, 2014). 
De acordo com Child et al., (2005), por vezes entrar em determinada indústria, 
mercado ou setor regional é apenas possível, em primeiro lugar, através do 
estabelecimento de uma parceria. Esta decisão relaciona-se com a escolha de um 
parceiro apropriado, podendo até ser determinada pela disponibilidade do 
mesmo. Tal como referem Dyer e Singh (1998), o parceiro local consegue oferecer 
competências que o parceiro estrangeiro não possui no momento inicial do 
processo, pois este tem o conhecimento de mercado, contactos e redes de 
distribuição necessárias à entrada no mercado externo. 
Gulati (1998) refere que a constituição da parceria deverá ainda permitir o 
reforço da confiança entre as partes, tornando desta forma possível o 
compromisso entre cada uma delas de não exploração das vulnerabilidades do 
outro (Barney e Hansen, 1994). A colaboração pode fornecer a oportunidade para 
um parceiro adquirir determinadas skills do outro e, deste modo, melhorar a sua 
posição dentro e fora da relação (Hamel, 1991). 
Sahebi et al., (2015), relembra que o sucesso das JV depende definitivamente 
da seleção do parceiro, sendo a ideia reforçada pela AICEP (2013), que identifica 
como principal problema da formação das parcerias a etapa de identificação de 
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um parceiro adequado. Realça ainda a necessidade de o mesmo ser confiável, 
motivado e com competências complementares às da empresa parceira. 
Mohamed (2003), comprova nos resultados do seu estudo que o processo de 
seleção dos parceiros influencia o processo de formação das JV que, por sua vez, 
irá influenciar toda a operação e desempenho da mesma. O autor analisa ainda 
os critérios de seleção, destacando a competência da gestão, anteriores 
associações a outros parceiros, bem como a credibilidade e capacidade de 
comprometimento, cultura empresarial e ainda experiência anterior em JV.  
Como referem Beamish (1988), assim como Boateng e Glaister (2002), gerir JV 
de modo a satisfazer dois (ou mais) conjuntos de expectativas é uma tarefa difícil 
e complexa, pois estão envolvidas entidades cujos objetivos estratégicos poderão 
divergir. Luo (2007), realça a ideia de que os parceiros poderão procurar 
maximizar os seus benefícios individuais em detrimento dos outros, tornando o 
oportunismo da parceria um desafio importante para as empresas envolvidas no 
processo. Muitas vezes, o oportunismo surge durante o processo de 
desenvolvimento das JV o que gera consequências ao nível do desempenho da 
mesma, constituindo uma questão central para a pesquisa académica, bem como 
para as empresas envolvidas.  
Segundo Doz (1996), de modo a que uma JV sobreviva e prospere, as entidades 
envolvidas devem trabalhar em conjunto, sendo aptas a concordarem nos 
objetivos mútuos a atingir e nas políticas a seguir, bem como serem flexíveis no 
que toca à renegociação em resposta a possíveis mudanças na envolvente.  
Segundo Morschett et al., (2010), existindo a possibilidade de vários modos de 
entrada no mercado externo, a escolha acertada do mesmo pode integrar uma 
das decisões mais relevantes no contexto da internacionalização. Como referem 
Bartlett e Beamish (2018), um elevado número de empresas por todo o mundo, 
incluindo muitos líderes de indústria, estão crescentemente envolvidos em 
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parcerias estratégicas, sendo as JVI a forma principal para entrar nos mercados 
estrangeiros. 
Atualmente, estas parcerias caracterizam-se por serem cada vez mais 
complexas, exigindo um maior grau de compromisso e integração. De acordo 
com Stewart e Maughn (2011), implicam um nível substancial de compromisso 
com o mercado em que as empresas vão ficar sediadas, mas também significa 
que geralmente será um processo mais rápido e menos dispendioso quando, 
comparado com outras alternativas. Este fator torna-se relevante principalmente 
para as PME, com recursos financeiros escassos. 
A estrutura de gestão única das JV é composta por diferenças ao nível dos 
objetivos estratégicos, cultura corporativa, estilo de gestão e por assimetrias no 
poder de troca, capital e controlo. Estas diferenças ajudam a explicar os motivos 
que geram a ocorrência de oportunismo entre os parceiros das JV (Luo, 2007). A 
necessidade de confiança, de colaboração e de partilha equitativa dos riscos 
tornam o processo muito mais delicado do que as transações tradicionais 
(PricewaterhouseCoopers, 2016).  
De uma forma geral, Stewart e Maughn (2011) referem que face às constantes 
mudanças da envolvente, a equipa de gestão bem como a própria JV, devem ser 
capazes de se adaptarem e transformarem com as mesmas. Assim, as JV podem 
constituir uma estratégia complexa, envolvendo sobretudo a introdução de 
novos comportamentos e mudanças estruturais.  
3. Modelo concetual 
De maneira a relacionar os conceitos relativos à questão central de 
investigação - ou seja, a relação entre o offshoring da produção e as JV - construiu-
se um modelo de modo a representar os fatores que têm, de acordo com a revisão 
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de literatura, um papel determinante na escolha das empresas pelos referidos 
fenómenos e influenciam a relação entre eles. 
Foi possível conectar os fatores identificados com os dois tópicos, sendo a 
relação relativamente homogénea e verificando-se uma tendência e propósitos 
semelhantes. Os fatores que promovem a criação de JV e dão origem ao offshoring 
são apresentados na Figura 5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Vantagens de custo 
Ganhos de produtividade 
Exploração de mercado 
Acesso a conhecimento e fontes de 
talento 
Incentivos políticos 
Paradigma eclético 
 
 
Crescimento organizacional 
Benefícios competitivos 
Incentivos políticos 
Fontes de aprendizagem e 
tecnológicas  
Escolha do parceiro 
 
OFFSHORING DA 
PRODUÇÃO 
JOINT VENTURES 
Figura 5. Modelo concetual à priori 
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Capítulo 2 
Metodologia 
Ao longo deste capítulo será apresentada a estratégia de investigação adotada, 
bem como os procedimentos seguidos nas distintas fases da componente 
empírica. 
 Como foi observado anteriormente, a realização do atual estudo de caso 
envolve o estabelecimento da questão de investigação que o mesmo irá procurar 
responder, bem como a descoberta das proposições teóricas subjacentes, 
afigurando-se como o método mais indicado para sustentar esta pesquisa.   
O estudo de caso não implica o uso de um tipo particular de evidência, assim, 
a mesma pode ser de natureza qualitativa, quantitativa ou ambas (Yin, 1981). 
Para o presente TFM será utilizada uma abordagem qualitativa por ser a mais 
adequada e pelos motivos descritos infra.  
Tal como observa Punch (2014), o método qualitativo refere-se a todos os 
dados não numéricos ou que não foram quantificados, sendo mais diversificada 
na forma de pensar, bem como, nos seus métodos utilizados. Para Bruner (1990), 
uma abordagem qualitativa tem como objetivo a procura de relatos abertos à 
criatividade, à obtenção de dados e à consequente análise e interpretação dos 
mesmos. Consiste assim na pesquisa de informações e de dados através da 
observação, descrição, e estudo de um determinado fenómeno. Como afirma 
Baxter e Jack (2008), a metodologia qualitativa fornece ferramentas que 
proporcionam o estudo de fenómenos complexos dentro dos seus contextos. Este 
tipo de abordagem consiste em fontes de descrições e explicações bem 
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fundamentadas, através das quais se torna possível preservar o fluxo 
cronológico, observar certos eventos que levaram a determinadas consequências 
e assim derivar explicações proveitosas (Miles et al., 2014). Este método é muitas 
vezes definido por aquilo que não representa, ou seja, “a análise não estatística 
de dados não numéricos” (Marschan-Piekkari e Welch, 2004:19).  
Dito isto, dentro de um variado conjunto de opções que a condução de uma 
análise qualitativa permite selecionar, foi escolhida a elaboração de um estudo 
de caso que, para Yin (1994:15), é o processo de investigação empírico mais 
adequado para descrever “um fenómeno e o contexto real em que o mesmo 
ocorreu”. Tal como refere Yin (2003), afigura-se como o método mais apropriado 
para descrever acontecimentos e contextos complexos, nos quais estão 
envolvidos vários fatores que precisam de ser descritos, explorados e 
compreendidos. Assim sendo, corresponde a um processo linear, mas interativo 
(Yin, 2014), e permite ao investigador examinar atentamente os acontecimentos 
dentro de um contexto específico. 
O estudo de caso poderá afigurar-se de diferentes formas (Yin, 1994). Segundo 
Baxter e Jack (2008:549-550), após a identificação do “caso” e do “tipo específico 
de estudo de caso” a ser conduzido, deve ser considerado se é prudente optar 
por um único estudo de caso ou, se para um melhor entendimento do fenómeno, 
será necessária a escolha de um caso múltiplo, caracterizando-se como a principal 
diferença entre ambos o diferente contexto. Um estudo de caso múltiplo permite 
a análise de cada configuração bem como as respetivas comparações, sendo as 
evidências criadas consideradas robustas e confiáveis. Contudo, esta opção pode 
ser extremamente demorada e dispendiosa. 
Tendo em conta as alternativas existentes, a opção para o presente TFM incidiu 
no estudo de caso único, o caso da ARCD África S.A., representando assim a 
oportunidade de estudar um fenómeno anteriormente vedado à investigação 
científica (Yin, 2003).  
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A prossecução do referido estudo de estudo requer a análise de diferentes 
dados e fontes de evidência de modo a melhor alcançar as respetivas conclusões, 
confirmando a sua coerência com os diferentes dados, tais como: documentação, 
questionários, registo em arquivos, entrevistas, observações diretas, observações 
participantes e artefactos físicos – todas visando a obtenção de relatos minuciosos 
e detalhados (Yin, 2003). Assim sendo, e com o objetivo de triangular os dados 
recolhidos numa análise convergente e não individualizada, a realização do 
presente estudo de caso recorre à análise de diferente documentação, bem como 
à utilização de entrevistas. Assim sendo, e com o objetivo de triangular os dados 
recolhidos numa análise convergente e não individualizada, a realização do 
presente estudo de caso recorre à análise de diferente documentação bem como 
à utilização de entrevistas.  
O recurso à análise de documentação tem como vantagem existir 
independentemente do estudo de caso, ser estável e exato e permitir recolher 
informação sobre um conjunto de eventos que decorreram durante um 
determinado período de tempo. Contudo, poderá haver enviesamento na escolha 
ou interpretação dos documentos a serem utilizados e o acesso aos mesmos pode 
ser difícil ou até mesmo bloqueado (Yin, 2003;2014). Foram analisados e 
utilizados dados relativos à candidatura elaborada pela AR em 2015 no âmbito 
do Portugal 2020 referente à “Qualificação, Inovação e Internacionalização”, bem 
como dados relativos à candidatura de 2017 referente à “Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológico”. 
Uma das vantagens principais de realizar entrevistas consiste na capacidade 
de direcionar as questões para os tópicos do estudo de caso (Creswell, 2013), 
existindo ainda uma grande flexibilidade no que concerne à obtenção de dados 
descritivos (Yin, 2014). Tornam ainda possível a relação de proximidade entre 
entrevistador e entrevistado sendo baseada numa posição de igualdade (Denzin 
e Lincoln, 2000). Contudo, apresentam como desvantagens o facto de as respostas 
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desejadas não poderem ser obtidas devido à possibilidade de construção errada 
das perguntas ou do entrevistado apenas dar as respostas que o entrevistador 
gostaria de ouvir (Creswell, 2013). Assim sendo, podem ser gerados 
enviesamentos nas respostas e a recolha estar incompleta (Yin, 2014). Torna-se 
então essencial identificar as pessoas dentro da organização melhor qualificadas 
para dar resposta às mesmas, bem como o local e momento em que se irão 
realizar, e garantir ainda, através de um formulário (ver Anexo 4), o 
consentimento das mesmas à sua participação no estudo em curso (Creswell, 
2013).  
Três entrevistas presenciais foram realizadas ao longo deste estudo, todas elas 
com pessoas diretamente relacionadas com o processo de internacionalização da 
empresa, especialmente, com a JV efetuada no Senegal, representadas na Tabela 
3. 
A primeira entrevista foi realizada com o atual Diretor de Produção da AR e 
compreende a resposta a sete perguntas abertas (ver Anexo 1). O entrevistado 
tem uma vasta experiência no mercado angolano, sobretudo no Senegal, bem 
como neste tipo de parcerias, proveniente de funções que exercia anteriormente 
fora da AR. Tornou-se possível obter informações importantes sobre as condições 
quer do mercado senegalês quer do atual estado da parceria e as suas limitações. 
Contudo, salienta-se que o seu envolvimento com o projeto é relativamente 
recente. 
A segunda entrevista foi realizada em torno de onze respostas de pergunta 
aberta, com o Diretor Geral da AR (ver Anexo 2). O mesmo, conta com um 
envolvimento especial em vários projetos de Internacionalização da empresa, 
particularmente a atual JV realizada. Como tal, o entrevistado foi escolhido 
devido ao seu acompanhamento antes e durante todo o processo, sendo um dos 
agentes principais envolvidos com o mesmo. 
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A terceira entrevista englobou oito perguntas abertas (ver Anexo 3) e foi 
realizada com o sócio-gerente da AR, não só por ter acompanhado todo o 
processo de iniciação do projeto como também por ser o responsável pelas 
negociações efetuadas que lhe deram origem. Com esta entrevista tornou-se 
possível fornecer à pesquisa inputs preciosos sobre a realização da parceria 
(origem e especificações) e aprofundar o conhecimento sobre a mesma (motivos). 
 
Tabela 3. Entrevistas realizadas 
 
Antes da realização das entrevistas, um resumo do caso em análise, bem como 
os objetivos da presente investigação foram fornecidos ao entrevistado. Além 
disso, para conduzir as entrevistas de uma forma direta e eficiente, as perguntas 
foram previamente enviadas aos entrevistados. 
 Foi ainda realizada uma análise completa dos documentos relativos às 
candidaturas elaboradas pela AR ao IAPMEI referentes ao projeto do Senegal, 
bem como outros processos de internacionalização da empresa, e as suas 
informações foram tidas em consideração como trabalho prévio. O uso de dados 
disponíveis no site institucional também foi útil para uma melhor compreensão 
do ramo de negócios e da estratégia da empresa. 
 
 
Formato de recolha 
de dados 
Cargo atual Número e tipo de 
questões 
Envolvimento com o 
projeto 
Entrevista pessoal 1 Diretor de Produção 7 questões de 
resposta aberta 
Março de 2018 até ao 
momento 
Entrevista pessoal 2 Diretor Geral 11 questões de 
resposta aberta 
Fase inicial (março de 
2014) até ao momento 
Entrevista pessoal 3 Sócio-gerente 8 questões de 
resposta aberta 
Fase inicial (março de 
2014) até ao momento 
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Capítulo 3 
Auto Ribeiro Conception Distribution S.A. 
 A AR, constituída em 1976, é uma empresa sediada no concelho de Vila Nova 
de Gaia e dispõe de capital 100% português. A empresa foi fundada por António 
Ribeiro e é atualmente constituída por três sócios. Após 12 anos de serviço como 
empresário em conceituadas empresas do ramo automóvel, no setor da chaparia, 
foi sentida a necessidade de inovar e criar o seu próprio negócio.  
A AR deu início à sua atividade num armazém com 300 m2 (atualmente com 
30 000 m2) e contava com apenas cinco funcionários, sendo a sua área de negócio 
a transformação de carroçarias em carros fúnebres. Por forma a dar continuidade 
à atividade até então desenvolvida e em resultado do crescente volume de 
encomendas, sucedeu numa insuficiência por parte das instalações iniciais. 
Nesse período a AR desenvolveu ainda parcerias com marcas automóveis, sendo 
que esta aproximação conduziu a uma tomada de decisão que acabou por se 
revelar crucial para o crescimento da empresa. A equipa de gestão decide 
repensar a área de negócio em que a empresa atua e passa a assumir uma vertente 
essencialmente industrial (IAPMEI, 2015). Desta forma, em 1986, dá-se início à 
atividade de transformação de ambulâncias. 
Volvidas quatro décadas, a AR é hoje líder do mercado nacional na 
transformação de diversos veículos (IAPMEI, 2015). Conta atualmente com mais 
de 200 funcionários e um volume de negócios superior a 16 000 000 de euros, em 
que mais de 50% se refletiu em exportação, tendo como principal objetivo 
estratégico ser um dos líderes do mercado europeu (IAPMEI, 2017). 
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Atualmente, a atividade da empresa abrange um variado portefólio de 
produtos e serviços, consistindo na transformação de carroçarias para vários 
tipos de veículos, particularmente ambulâncias, viaturas blindadas, minibus, 
veículos para comércio ou serviços ambulantes e outros, bem como os seus 
componentes. De forma a dar uma melhor resposta às necessidades dos seus 
clientes, a AR encontra-se dividida em departamentos especializados de acordo 
com a tipologia de produtos, como é representado na Figura 6.9 Em linha com a 
visão inovadora e a necessidade de penetração em novos mercados, a AR definiu 
uma forte política de marca.  
De acordo com a informação disponibilizada na candidatura ao IAPME (2017), 
a AR assume-se como uma empresa de referência no setor da transformação de 
carroçarias, especializada na prestação de serviços de elevada qualidade e 
diferenciação. A transformação de viaturas é direcionada para diversas áreas 
como a saúde, a segurança pública e privada, o comércio e o apoio a pessoas com 
mobilidade reduzida, entre outras.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
9  Existe ainda uma unidade adicional, a “AR Service”, que é um serviço pós-venda direcionado à 
manutenção dos equipamentos e ao acompanhamento do cliente. 
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Fonte: Elaboração própria, baseado em IAPMEI (2015) e no site institucional da empresa 
 
Desde cedo, a AR segue uma estratégia de internacionalização tendo 
começado por exportar viaturas de transporte de valores para Espanha e atingido 
o mercado europeu na área das ambulâncias, para o qual já transforma vários 
tipos de carroçarias. Segundo o IAMPEI (2017), atualmente “a empresa é líder em 
Portugal no mercado de exportação de carroçarias, detendo ainda uma posição 
firme no mercado europeu”, atuando em outros dois continentes (Ásia e África) 
e exportando para diversos países (ver Figura 7). Relativamente ao 
posicionamento na cadeia de valor, a AR atua diretamente para o cliente final, 
AR Biz
•Mini-bus (lotação máxima de 22 lugares);
•Escritório móvel para atendimento de clientes e realização de reuniões;
•Táxi direcionado a pessoas com Mobilidade Reduzida;
•Veículo Oficina destinado ao apoio nas frentes de trabalho;
•Venda ambulante - comércio e retalho;
•Unidade Móvel de Saúde;
•Apoio Domiciliário;
•Transporte de canídeos.
AR Equipment
•Desenvolvimento do equipamento
necessário para os diversos veículos (ex:
bancos, macas, cadeiras, equipamento
médico, entre outros).
AR Ambulance
•Ambulância de transporte individual;
•Ambulância de transporte múltiplo;
•Ambulância de cuidados intensivos;
•Ambulância de emergência.
AR Mobility
•Transporte de Pessoas de Mobilidade 
Reduzida;
•Transporte de doentes;
•Transporte especial.
AR Security
•Transporte de valores;
•Transporte celular de reclusos;
•Antimotim;
•Socorro a náufragos.
Figura 6. Diferentes departamentos da Auto Ribeiro, Lda. 
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sendo que no caso das ambulâncias e veículos para o setor da saúde vende os 
seus produtos às corporações de emergência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria, baseado em IAPMEI (2017) e no site institucional da empresa 
 
A Afrique Conception Distribution, S.A. (ACD) é uma sociedade anónima 
consiste numa sociedade anónima especializada na venda de equipamentos de 
evacuação médica. Da sua gama de produtos fazem parte equipamentos médico-
técnicos e de diagnóstico, barcos ambulância e guarda costeira, mobiliário 
hospitalar, aparelhos respiratórios, entre outros. 
De acordo com o Diretor de Produção (2018), antes da constituição da parceria 
estratégica, a ACD atuava já como agente comercial da AR. Sediada no Senegal, 
concretizava a parte correspondente à distribuição para o continente africano, 
com um crescimento exponencial do número de encomendas.  
1976 a) 1986 b) 1998 2001 2012 2013 2014 2018 
AR France 
(Lion) 
Mercado 
europeu 
Espanha c) 
ARCD 
África S.A. 
(Senegal) d) 
Subsidiária 
AR Hispania 
(Vigo) 
• a )Ano de constituição. Atividade: transformação de carroçarias em carros fúnebres. 
• b )Alteração do core business: transformação de ambulâncias. 
• c) Conquista de novos mercados, dando início à sua vertente internacional. 
• 1997 – 1999:  1º lugar de melhor PME no setor do equipamento de transportes, atribuído 
pelo IAPMEI. 
• A partir de 2001: Aposta na política forte de marca: criação das 5 marcas. 
• A partir de 2008, após a crise económica, expansão das operações para novos mercados. 
• d) Entrada conjunta no mercado asiático (Dubai). 
 
Figura 7. Principais atividades internacionais da Auto Ribeiro, Lda. 
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As relações comerciais entre a AR e a ACD têm, portanto, 15 anos. Dado a 
continuidade de negócio foram sendo desenvolvidos um conjunto de critérios de 
confiança “devido ao cumprimento mútuo” tais como qualidade, valores e 
perspetivas idênticas face ao crescimento e expansão de mercado. O resultado 
dessa relação culminou num aumento do número de negócios, da carteira de 
clientes e consequentemente do número de encomendas. 
Desde cedo, a estratégia adotada pela AR é direcionada para reforçar a sua 
orientação para o mercado externo, com a oferta de produtos inovadores, 
diferenciados e com elevados padrões de qualidade. Num mundo cada vez mais 
global, a informação constitui um fator-chave no processo de negociação e a 
concorrência é de crescente seletividade. As empresas são obrigadas a 
modificarem a sua gestão, implicando até, a alteração da forma organizacional e 
reformulação da estratégia. No caso da AR, o sucesso contínuo “passa pela 
internacionalização, inovação e criação de maior valor acrescentado para os seus 
produtos e clientes” (IAPMEI, 2015). No presente âmbito, em março de 2014, é 
iniciado o projeto da ARCD no Senegal, através da realização de uma JV 
estratégica entre a empresa portuguesa e a empresa senegalesa. 
O atual projeto consiste na construção de uma nova unidade produtiva 
localizada no Senegal, encontrando-se em fase de execução. Segundo o Diretor 
de Produção, o polo industrial ainda se encontra em fase de concretização devido 
à seleção de maquinaria (ligeira/pesada) e à análise de vários orçamentos, o que 
justifica o facto de não haver produção neste momento”. A construção encontra-
se agrupada em quatro fases distintas, havendo diferentes timings para a sua 
conclusão. Numa fase posterior, as necessidades da fábrica serão adaptadas às 
necessidades e desenvolvimento de mercado. 
A atual parceria compreende a implementação e operacionalização de uma 
fábrica direcionada para a montagem de ambulâncias médicas, veículos 
blindados (com a finalidade de transporte de valores), veículos destinados ao 
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transporte de presidiários, transformação de veículos para pessoas com 
mobilidade reduzida e montagem de camiões frigoríficos. Contudo, apenas serão 
produzidos veículos mais básicos, por exemplo ambulâncias simples, menos 
elaboradas em termos de transformações tecnológicas.  
Como refere o sócio-gerente, atualmente em África não existem fabricantes de 
ambulâncias, o que constitui uma grande oportunidade. Mesmo os países mais 
pobres estão a investir no transporte de pacientes, especialmente com doenças 
perigosas como o caso do Ébola. Há, portanto, um esforço consciente de 
investimento em serviços primários de emergência e a AR explorou essa 
necessidade, constatando aí uma oportunidade de negócio. 
Desta forma, numa fase inicial, o mercado-alvo e o intuito de exportação serão 
direcionados, exclusivamente, para o continente africano, com base nos 
conhecimentos que os parceiros já possuem.  
A capacidade de produção da AR encontra-se perto do limite. Conforme 
menciona o Diretor Geral, dado o elevado número de encomendas de vários tipos 
de veículos e componentes, provenientes do mercado europeu e de economias 
emergentes muito fortes, a empresa não tem capacidade, a curto prazo, para dar 
resposta às encomendas originárias do continente africano. Assim, aliada à 
oportunidade de criar uma nova unidade produtiva no Senegal, através da 
parceria estratégica com a ACD, e tendo em consideração a sua vasta carteira de 
clientes, dá início ao processo de internacionalização. Esta parceria foi vista então 
como uma relevante opção estratégica e solução produtiva de médio e longo 
prazo. 
Ao longo da descrição do caso é possível verificar uma outra vantagem que 
diz respeito à perspetiva de expansão de mercado e que se encontra intrínseca à 
filosofia e estratégia da AR. Como menciona o sócio-gerente, o porto do Senegal 
alimenta toda a África. Sendo um dos maiores do país, realiza transportes para 
várias partes do mundo. Aliado ao crescimento expectável do país, a ARCD 
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planeia aumentar consideravelmente o seu volume de negócios para todo o 
continente africano e, porventura, para outros mercados próximos. 
Conforme refere o Diretor Geral, a possibilidade de entrada no mercado 
africano é bastante complexa. Deste modo só através do ciclo de influências e da 
relação bastante próxima com o seu parceiro de longa data (ACD) é que todo o 
processo foi possível. Essas relações permitiram também contornar problemas 
contratuais, pois os critérios de avaliação das propostas não são como na Europa, 
criando-se, assim, as condições ideais para a construção da unidade produtiva. 
Um outro driver compreende as vantagens a nível de custos. A mão de obra na 
unidade produtiva em Portugal é quatro vezes mais cara do que a do Senegal. 
Para além desse facto, anteriormente o produto era vendido primeiramente à 
ACD e, posteriormente, a ACD vendia ao cliente final. Com a nova parceria uma 
etapa da comercialização será superada, produzindo mais barato e vendendo 
mais caro, o que gera um elevado aumento da margem da AR. 
Também as mais valias proporcionadas pelo Estado, nomeadamente 
incentivos específicos direcionados à criação de JV de empresas locais com 
internacionais, bem como incentivos à contratação de pessoas locais, 
constituíram um importante fator de decisão. Existiram ainda facilidades por 
parte do Estado senegalês na aquisição do terreno. 
De um modo geral, o Senegal, bem como a zona onde se localiza a unidade 
produtiva em específico, Dakar, carateriza-se por se encontrar ainda numa fase 
de desenvolvimento, tentando adaptar-se e dar resposta ao surgimento crescente 
de IDE.10 Contudo, a zona de inserção da unidade produtiva carateriza-se, cada 
vez mais, pelo surgimento da presença de outras empresas internacionais das 
mais variadas origens.  
                                                 
10 Segundo a EY (2015) o IDE em África mais que duplicou de 2013 para 2014, originando assim maior 
entrada de capital e criação de emprego. 
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Ao nível das infraestruturas existiram diversos problemas, tornando o 
processo de criação da nova unidade produtiva um grande desafio. De acordo 
com o Diretor de Produção, inicialmente e ao longo do projeto surgiram, a título 
de exemplo, problemas relacionados com o abastecimento de água e a falta de 
eletricidade, o que originou vários atrasos e inconvenientes. Contudo, estas 
falhas foram sendo colmatadas ao longo do tempo, sendo que o atual 
desenvolvimento das infraestruturas da região parece estar a evoluir. Como se 
comprova pela inauguração de um novo aeroporto com ligação a várias cidades 
e o acesso a novas estradas, promovendo assim a visão de crescimento e 
desenvolvimento futuro do país. 
O Senegal pertence ao grupo dos "Países Menos Desenvolvidos", segundo a 
classificação da ONU (2018). Caracterizando-se por um baixo nível de 
desenvolvimento humano apresenta também um baixo nível de rendimento, 
elevadas taxas de analfabetismo adulto e taxas de mortalidade relativamente 
altas (Direção Geral da Administração Interna, 2010). 
Neste contexto, e em termos produtivos, advêm algumas dificuldades 
relativas às características da própria população, que faz com que o cumprimento 
de prazos não seja totalmente assegurado e controlado. É então necessária uma 
atenção especial neste ponto pois o cumprimento de prazos constitui um dos 
fatores críticos de sucesso da AR (IAPMEI, 2015). Similarmente ao nível cultural, 
e dado os vários problemas de ordem socioeconómica que os senegaleses 
enfrentam, as próprias características em termos de personalidade/mentalidade 
faz com que sejam pessoas mais reativas do que proativas.  
São ainda notados desafios no que respeita à comunicação. Embora o francês 
seja a língua oficial do Senegal, herdada do período colonial, só é falado de forma 
corrente por uma minoria da população. Na África Ocidental, especialmente em 
Dakar onde está localizada a unidade produtiva, o wolof é a língua nativa, o que 
torna difícil todo o processo de comunicação entre os colaboradores e os 
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respetivos órgãos responsáveis. Contudo, existe um contacto de extrema 
relevância na ACD que agiliza o intercâmbio e as relações comerciais com a 
empresa portuguesa há longos anos, tornando possível colmatar esse facto.  
Por último, segundo o Diretor Geral, um desafio relevante consistiu no esforço 
financeiro realizado pela AR, pois teve um investimento inicial de 500.000 euros 
relativamente ao terreno para a construção da unidade produtiva.  
São ainda notados desafios no que respeita à comunicação. Embora o francês 
seja a língua oficial do Senegal, herdada do período colonial, só é falado de forma 
corrente por uma minoria da população. Na África Ocidental, especialmente em 
Dakar onde está localizada a unidade produtiva, o wolof é a língua nativa, o que 
torna difícil todo o processo de comunicação entre os colaboradores e os 
respetivos órgãos responsáveis. Contudo existe um contacto de extrema 
relevância na ACD que agiliza o intercâmbio e as relações comerciais com a 
empresa portuguesa há longos anos, tornando possível colmatar essa realidade. 
Por último, segundo o Diretor Geral (2018), um desafio relevante consistiu no 
esforço financeiro realizado pela AR, “pois teve um investimento inicial de         
500 000 euros relativamente ao terreno para a construção da unidade produtiva”. 
A descrita JV visa uma aposta forte na inovação, desenvolvimento, segurança 
e qualidade, a par de uma política de sustentabilidade social e ambiental e por 
princípios de transparência para com os seus stakeholders. É um dos seus objetivos 
estratégicos a promoção da transferência de competências, bem como o 
impulsionamento para a criação de empregos em diversas áreas, onde as 
parcerias público-privadas desempenham um papel preponderante no 
desenvolvimento nacional. 
Como observa o Diretor de Produção, com a conclusão do projeto é expectável 
ampliar, de forma mais consistente, a política de imagem da AR no estrangeiro. 
Esta parceria tem como intuito promover a expansão de mercado, da marca 
internacionalmente e aumentar o nível de competitividade face à crescente 
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concorrência. Uma outra vantagem fixa-se na libertação da sede de potenciais 
encomendas, principalmente provenientes do continente africano, e de possíveis 
constrangimentos em termos de produção. Como foi referido anteriormente, ao 
ritmo atual, a AR não conseguiria cumprir prazos de entrega e manter a eficiência 
produtiva, dado que a capacidade instalada já se encontra muito próxima do 
limite. 
Ao nível de gestão e mão de obra, a AR ambiciona poder dar resposta e 
adaptar-se às novas exigências organizacionais, que devido à natureza do 
processo e às mudanças do ambiente externo poderão surgir. Atualmente, existe 
o acompanhamento por parte de diferentes responsáveis da empresa portuguesa 
que se deslocam periodicamente ao Senegal. Segundo o Diretor de Produção, 
alguns chefes de equipa da AR deslocam-se ao Senegal de modo a acompanhar 
os novos admitidos, prestar o apoio necessário e gerir todo o processo de perto. 
Após a abertura da fábrica, o responsável pela produção e quatro chefes de 
secção serão também deslocados para a mesma, abrangendo parte da mão de 
obra qualificada e experiente com o know-how adquirido na AR. Quanto à mão 
de obra proveniente do Senegal, uma equipa já se encontra a obter formação na 
sede da AR desde setembro de 2017, de modo a obter experiência e os 
conhecimentos necessários.  
Com a finalização da unidade produtiva é ainda espectável a criação de 
duzentos e cinquenta novos postos de trabalho. Em resultado da parceria é ainda 
previsto o aumento da capacidade produtiva, implementando uma equipa capaz 
de produzir quarenta viaturas por mês em vez de quinze, como estava 
previamente definido.  
Como foi referido anteriormente pelo sócio-gerente, o Senegal tem uma das 
maiores plataformas marítimas de todo o continente. O ponto de vista do Diretor 
Geral converge no mesmo sentido, afirmando que futuramente poderão ser 
exploradas novas alternativas, como o fornecimento de novos mercados. A título 
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de exemplo refere-se a Israel que, estando envolvido numa linha direta com o 
Mediterrâneo, futuramente a ARCD poderá começar a explorar esse mercado. A 
justificação recai nos custos de transporte marítimos que são relativamente 
baratos. Segundo o sócio-gerente os barcos entram cheios no Senegal e saem 
vazios, pois a percentagem de exportação é muito baixa. Se futuramente a ARCD 
transportar veículos para outros pontos do mundo, o custo será 
comparativamente baixo. 
Trata-se, portanto, de um processo evolutivo e em constante desenvolvimento 
e expansão. Numa primeira fase, o objetivo é trabalhar com os países 
francófonos, próximos do Senegal. Posteriormente, a estratégia poderá passar 
por uma nova expansão de mercado, diversificando para outros países próximos 
do continente, pois a parceria com a ACD permitirá o acesso à sua rede de 
contactos e o terreno comprado tem ainda espaço para futura expansão. 
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Capítulo 4 
Discussão  
No presente capítulo pretende-se relacionar as principais conclusões 
referentes à revisão de literatura com os objetivos da presente investigação e os 
resultados observados através do estudo de caso. 
Com a análise do caso conclui-se que a principal motivação para a decisão de 
offshoring consistiu na falta de capacidade de resposta da unidade produtiva da 
AR, derivada do crescente número de encomendas provenientes dos vários 
mercados em que a empresa opera. A fábrica portuguesa encontra-se perto do 
limite da sua capacidade produtiva, o que levanta assim diversos problemas, 
quer para a empresa, quer para os seus clientes.  
Paralelamente, o volume de encomendas relativo ao mercado africano tem 
evoluído constantemente e a AR não consegue ter a capacidade produtiva 
necessária para satisfazer a procura. Neste panorama, surge então a possibilidade 
e a necessidade da criação de uma solução a longo prazo, dando origem à criação 
da nova unidade produtiva no Senegal. Assim, é previsto o aumento da 
capacidade produtiva para 40 viaturas por mês. 
Como foi possível observar com o estudo de caso, face às condições 
relacionadas com a macro envolvente, principalmente derivadas da recessão 
económica, a empresa ficou mais exposta ao ambiente competitivo. Deste modo, 
foi obrigada a repensar a sua estratégia e a optar por alternativas de 
diversificação internacional, com o objetivo de procurar soluções que lhe 
permitam diversificar o risco, reduzir custos e obter vantagem competitiva 
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(Porter, 1996). Uma grande parte da literatura 11 , defende em geral que a 
vantagem de custos é a primeira razão para as empresas praticarem o offshoring. 
Contrariamente, não considerado como o principal motivo na sua decisão, 
embora consideravelmente relevante, a AR decide optar pelo offhosirng da 
produção devido a vantagens de custos relativamente a dois fatores: custos 
relativos da mão de obra e dos custos comerciais. 
É possível concluir que a empresa tem como clara opção a redução da 
estrutura de custos, através do acesso a mão de obra mais barata.  
Para Blinder (2006), o acesso a mão de obra barata é um dos fatores mais 
relevantes no que toca à decisão de offshoring das empresas. Após a 
operacionalização da fábrica, a AR irá conseguir praticar um salário médio de 
300 euros por cada operário. Este valor representa cerca de quatro vezes menos 
do que a empresa paga em Portugal, sendo um elemento preponderante para a 
construção da nova unidade produtiva.  
Relativamente a esta questão, uma extensa literatura tem reconhecido a 
importância não só pelos baixos salários e outros custos operacionais, mas 
também pela crescente procura por mão de obra altamente qualificada.12 Lewin 
et al., (2009) referem mesmo que estamos na era global da corrida pelo talento. 
No caso da AR, conclui-se que a sua posição se baseia na escolha de mão de obra 
barata e não do acesso a elevados níveis de qualificação, dado que o Senegal se 
caracterizada por baixos níveis de escolaridade e pertence ao grupo dos “Países 
Menos Desenvolvidos” segundo a classificação da (ONU,2018). No mesmo 
sentido, a AR encontra-se a dar formação a uma equipa de senegaleses, de modo 
a dotá-los de competências e conhecimentos necessários. 
No que diz respeito à redução de custos, a análise do estudo de caso evidencia 
ainda o fator comercial. Anteriormente, a ACD comprava o produto à AR e 
                                                 
11 Ver Farrell (2005); Levy (2005); Lewin e Peeters (2006); Manning et al., (2011); Lahiri (2016). 
12 Ver Farrell et al., (2006); Bunyaratavej et al., (2007); Pedersen et al., (2013). 
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posteriormente vendia-o ao cliente final. Com a criação da parceria ARCD, será 
possível superar uma etapa da comercialização, vendendo diretamente ao 
consumidor final. Face a esta evolução no processo de comercialização, a AR 
alcançará um aumento da sua margem pois irá produzir o mesmo produto a um 
preço mais baixo, beneficiando assim dos preços que a ACD praticava 
anteriormente. Dada a futura proximidade ao cliente final, advêm ainda outras 
vantagens de custos como menores custos de transporte e maior rapidez de 
entrega. Deste modo, será então possível dar resposta às crescentes necessidades 
ao nível dos serviços primários de emergência em África.  
Este facto também se aplica à JV. Uma das principais razões que dão origem a 
este tipo de parcerias no seio das PME referida pela AICEP e pela Deloitte (2014), 
está relacionada com a melhoria das suas margens e rentabilidade das operações. 
Dada a realidade de que no continente africano não existem produtores de 
ambulâncias e que as questões relacionadas com a saúde e cuidados primários 
de emergência são uma constante preocupação, é expectável com a criação da 
ARCD dar resposta às referidas necessidades do continente. Deste modo é ainda 
esperado um aumento do volume de negócios, a conquista de posição de 
mercado e fazer crescer a notoriedade da marca.  
Assim, com a redução de custos e a venda direta ao consumidor final, a AR 
aumentará a sua margem, pois irá produzir o mesmo produto a um preço baixo 
e beneficiar dos preços que a ACD praticava anteriormente. 
Tal como referem Lewin e Peeters (2006), para a vasta maioria das empresas, a 
redução de custos e os ganhos de eficiência esperados constituem as principais 
motivações para dar início ao processo de offshoring. Em linha com a redução de 
custos, pode-se assumir que a empresa ambiciona a obtenção de ganhos de 
produtividade, como um dos principais motivos que deram origem ao offshoring. 
Geralmente, acredita-se que este seja um mecanismo que melhora o desempenho 
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geral das empresas, devido a ganhos de produtividade (Grossman e Rossi-
Hansberg, 2008; Michel e Rycx, 2014). 
À semelhança dos dados recolhidos pela Deloitte e AICEP (2014), através da 
construção da nova unidade produtiva, a AR também aponta como uma das 
razões na sua decisão pelo offshoring o melhoramento das margens e uma maior 
eficiência produtiva. Adicionado ao facto de conseguir produzir um maior 
número de ambulâncias e ter acesso a uma vasta carteira de clientes, irá gerar 
assim ganhos de produtividade.  
Como referem Amiti e Shang-Jin (2009), se uma empresa optar pela realocação 
do seu processo produtivo para onde o mesmo possa ser realizado de forma mais 
barata, conseguirá ainda expandir o seu output na fase de produção pois tem 
vantagem comparativa, dando origem a ganhos de produtividade. Da mesma 
opinião, Michel e Rycx (2014) afirmam que a maioria da evidência empírica 
indica que, de facto, existem ganhos de produtividade através de estratégias 
como o offshoring. Conclui-se então que a AR visa, através da ligação dos pontos 
referidos anteriormente, a maximização dos seus lucros através de ganhos ao 
nível produtivo e competitivo. 
Ainda assim, há que ter em conta que o custo relativo do offshoring pode ser 
subestimado e a empresa pode não conseguir alcançar todos os benefícios 
esperados. Ao adotar este tipo de estratégia podem surgir custos inesperados. 
Um estudo realizado pela EY (2015) sobre a atratividade em África, refere que o 
IDE mais que duplicou de 2013 para 2014, destacando-se o norte do continente. 
A sua popularidade pode dar então origem a custos que não eram anteriormente 
previstos, designadamente da mão de obra e das matérias primas. 
Tal como argumentam Bunyaratavej et al., (2007), outros custos podem advir 
de países em desenvolvimento devido a aspetos como diferenças culturais, 
viagens e potenciais reduções na qualidade do serviço, o poderá trazer 
consequências ao nível da produtividade.  
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No entanto, a redução dos custos não é atualmente considerada o único driver 
estratégico na decisão de offshoring. Embora seja de elevada importância numa 
economia global interconectada, não é suficiente para as empresas (Mukherjee et 
al., 2017). Os resultados sugerem que, embora o fator custo tenha sido 
preponderante na decisão da AR, não foi o motivo principal. Existiu, em 
conformidade com Bunyaratavej et al., (2011), um foco crescente noutras 
variáveis. 
Estimulado pela concorrência global e pela dinâmica de negócios atual, um 
outro impulsionar estratégico para o offshoring centra-se na necessidade de 
exploração de novos mercados (Contractor et al., 2010), bem como, um maior 
grau de competitividade a nível internacional (Musteen, 2016). Esta tendência 
acompanha a posição da AR que, atraída por mercados em ascendente 
desenvolvimento, é obrigada a optar por novas fontes de diferenciação 
geográfica que lhe permita o crescimento organizacional. Assim, a criação da 
parceria estratégica surge como uma possibilidade de colmatar essas mesmas 
necessidades e à procura de uma nova forma de melhoria na capacidade 
produtiva. Se a gestão das mesmas for apropriada, estas parcerias oferecem um 
maior grau de flexibilidade estratégica do que se poderia esperar se o fizessem 
sozinhas (Harrigan, 1986). 
No estudo realizado por Kirby e Kaiser (2003), o principal motivo que dá 
origem à formação de JV é claramente a entrada em novos mercados. Com a 
entrada no Senegal, um mercado em desenvolvimento e com grande 
probabilidade de expansão, a empresa tem o intuito de usufruir das vantagens 
comparativas daí provenientes. A título de exemplo, é considerado o porto de 
Dakar. Este porto tem a característica peculiar de alimentar toda a África e ainda 
de ser um dos maiores do continente, importando e exportando para diversos 
países. Assim, futuramente, a AR ambiciona exportar para mercados próximos 
através desta facilidade de acesso e ainda usufruir dos baixos custos de 
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transporte, comparativamente com Portugal. É fundamental que as PME 
consigam, em particular, explorar as oportunidades resultantes do crescimento 
das economias emergentes (AICEP, 2013). 
Através da parceria, a AR conseguirá obter acesso à vasta carteira de clientes 
atual pertencente à ACD, usufruindo assim do seu conjunto de relacionamentos 
profissionais e comerciais, um dos motivos que lhe deram origem. Harrigan 
(1986) refere-se a este fator como vantagens competitivas de “first mover”, no 
sentido em que permite à empresa o rápido acesso a um maior número de 
clientes, criando assim posições estratégicas mais eficazes. 
Na perspetiva do cliente, a confiança manter-se-á poisa ACD fará estará na 
base da nova entidade. Assim, a AR terá acesso a uma base de clientes sólida 
através das relações de longo prazo provenientes da empresa senegalesa, não 
havendo o risco de perda dos mesmos. Este facto não seria possível caso a 
empresa portuguesa ingressasse por conta própria no mercado africano. Para 
além da dificuldade que é conseguir entrar neste tipo de mercado, teria ainda de 
captar novos clientes, dando origem a dispêndios adicionais, quer monetários, 
quer a nível de tempo e esforço extras. Assim, a opção de unir esforços para 
dominar o mercado face à concorrência direta prevaleceu. A cooperação 
estratégica reflete-se nisso mesmo: na tentativa por parte das organizações de 
atingirem os seus objetivos através da cooperação com outras entidades, ao invés 
de competirem com as mesmas (Child et al., 2005). 
Numa fase posterior, a rede de contactos sólida da empresa, bem como as suas 
influências no mercado africano, facilitaram a exploração de novos negócios que 
poderão surgir noutros países próximos. Assim, as JV podem ser vistas como um 
processo de descoberta onde as empresas exploram novas possibilidades no 
exterior e novas formas organizacionais de utilizá-las. 
Em termos de benefícios políticos, a literatura também assume uma posição 
equivalente no que respeita ao offshoring e às JV. De acordo com o estudo 
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realizado pela Deloitte e AICEP (2014), as PME consideram as barreiras criadas 
à entrada nos países de destino bem como a falta de apoio ou incentivos estatais, 
aspetos que dificultam o processo de internacionalização via IDE. 
Especificamente em relação ao continente africano, as relações entre o governo 
e as empresas em várias partes do mesmo, nem sempre são tão produtivas 
quanto deveriam ser (Ernst & Young, 2015). Dadas as circunstâncias, considera-
se que estes apoios foram fundamentais para a AR, pois obteve facilidades na 
compra da fábrica e especificidades relativamente ao contrato da mesma por 
parte do governo senegalês, o que facilitou todo o processo. Assim, foi possível 
adquirir uma vasta área de terreno por um montante relativamente baixo 
comparado com o seu valor real. Para Mudambi (1995), os fatores relacionados 
com os incentivos e riscos políticos estão na base das decisões de localização 
offshore, tendo vindo a ganhar uma maior importância (ORN, 2009).  
Simultaneamente, a literatura relativa às JV corrobora esta linha de 
pensamento, no sentido em que também os governos de mercados emergentes 
têm demonstrado esforços adicionais para atrair IDE por intermédio de JV (Wang 
et al., 2017). As empresas optam por este tipo de estratégias, principalmente em 
países em desenvolvimento, devido aos incentivos ou aos regulamentos 
estabelecidos por parte do governo (Beamish, 1988). Um estudo elaborado pela 
PricewaterhouseCoopers (2017), conclui que a atratividade e a estabilidade do 
mercado indiano - regularmente descrito como a localização para IDE mais 
desejada-, deve-se em grande parte às reformas e aos esforços realizados pelo 
governo, de modo a facilitar a entrada das novas empresas. Deste modo, pode 
afirmar-se que a AR usufruiu dessas mesmas vantagens por parte do governo 
Senegalês, sendo um impulsionador para o investimento no país. 
De acordo com Lane and Beamish (1990), o desafio central para as empresas 
ao estabelecerem JV, quer sejam de grande ou pequena dimensão, consiste na 
identificação de um parceiro adequado. Por sua vez, o parceiro local consegue 
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oferecer competências que o parceiro estrangeiro não possui no momento inicial 
do processo (Child et al., 2005). 
A opção pelo offshoring da produção por parte da AR, dá continuidade às 
relações comercias com o parceiro local – a empresa senegalesa–, de modo a obter 
sinergias daí provenientes e a partilhar conhecimentos. De acordo com Beugré e 
Acar (2008), uma empresa investe na aliança estratégica com a perspetiva de 
obter algum ganho em termos de lucro, de acesso a tecnologia ou de entrada em 
novos mercados e ao mesmo tempo de redução de custos. A empresa portuguesa 
investiu de modo a obter outcomes positivos, como vimos anteriormente, em 
termos de mão de obra mais barata, carteira de clientes e exploração de novos 
mercados. Em contrapartida, fornece à ACD todo o know-how, através de 
formações providenciadas à força de trabalho senegalesa. Kirby e Kaiser (2003) 
concluíram, de forma idêntica, que nas JV formadas entre empresas chinesas e 
parceiros alemães e britânicos, as empresas europeias detinham certas 
competências (tecnologia e experiência) enquanto o parceiro local fornecia 
recursos naturais e mão de obra mais barata. 
Com o estudo de caso verificou-se que existe uma relação sólida e duradora 
entre ambas as empresas, sobretudo valores como a confiança, o compromisso e 
objetivos comuns, tendo sido um dos pilares que deu origem à construção da 
unidade produtiva.  
Conclui-se também que a parceria permitiu ultrapassar barreiras linguísticas, 
geográficas e porventura especificidades relativas ao enquadramento legal e 
contratual do país. Em grande parte, devido ao contacto de referência 
pertencente à empresa senegalesa, que desde sempre facilitou toda a 
comunicação e negociação entre as empresas parceiras. Sem a parceria com a 
ACD seria extremamente difícil, se não impossível, a AR ter entrado no mercado 
africano, pois esta tem o conhecimento de mercado, contactos e rede de 
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distribuição necessárias para a realização do offshoring, sendo considerado pela 
OCDE (2009) um critério-chave para as PME.  
Contudo, a parceria revelou duas grandes preocupações e constrangimentos 
iniciais, embora tenham sido mitigados ao longo do processo: os problemas ao 
nível da comunicação e a qualidade das infraestruturas do país. 
Segundo a ORN (2009), um dos fatores que se destaca na decisão das empresas 
ao optarem pelo offshoring são os requisitos ao nível do idioma. Também na Índia, 
a maior parte da força de trabalho fala razoavelmente o inglês que, sendo uma 
língua universal, consiste num dos fatores de atratividade do país para este tipo 
de operações (PricewaterhouseCoopers, 2017). Contudo, como se verificou com 
o estudo de caso, a maioria da população senegalesa não fala sequer francês 
fluentemente. 
Neste domínio, a AR beneficia de uma particularidade que permite mitigar o 
atual problema. O contacto de referência que a empresa tem na ACD possibilita 
superar as barreiras linguísticas, facilita a comunicação entre os gestores das 
empresas e coordena as questões legais que possam surgir, consistindo assim no 
elo de ligação que facilitou a entrada no novo mercado. Segundo a Ernst & Young 
(2015), dada a complexidade do continente africano, as empresas irão alcançar 
vantagem competitiva integrando diretamente nas equipas comerciais e de 
negócios pessoas com capacidade de gestão perante os stakeholders, 
consciencializadas das realidades do mercado emergente e desenvolvendo 
parcerias estáveis. 
Segundo dados da UNCTAD (2014), devido ao crescente investimento de 
empresas estrangeiras na Índia, surgiram mudanças estruturais e um maior nível 
de competitividade, sendo desenvolvidas estruturas eficientes de maneira a dar 
suporte às necessidades das empresas. O governo do país tem elaborado várias 
iniciativas relativamente ao desenvolvimento de infraestruturas rurais e urbanas, 
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que são cruciais não só para a sua evolução holística, mas também para os 
respetivos investidores (PricewaterhouseCoopers, 2017). 
Vários estudos têm sugerido que a qualidade das infraestruturas é de 
crescente pertinência no que se refere à atratividade do país de destino 
(Mudambi, 1995; ORN, 2009). Com a análise do caso, conclui-se que um dos 
grandes desafios para a empresa portuguesa se centra particularmente na falta 
de infraestruturas. Quando o projeto foi iniciado, vários atrasos deveram-se à 
falta de eletricidade e problemas com o abastecimento de água. Comparando 
novamente com a Índia, estes e outros fatores, tais como as infraestruturas de 
transporte, encontram-se em atraso. A título de exemplo, é intenção do governo 
indiano proporcionar 100% de eletricidade no país até ao final de 2018, de modo 
a dar resposta ao crescente IDE realizado (PricewaterhouseCoopers, 2017).  
Atualmente, a capital do Senegal, Dakar, encontra-se em plena modernização. 
Numerosas infraestruturas nasceram nos últimos meses e outras estão quase 
terminadas, tendo como ambição ser o centro de operações de África. Existe, 
portanto, um forte consenso em torno do potencial dos mercados emergentes em 
todo o continente, mas o otimismo é moderado por preocupações com a 
instabilidade política, a segurança e a qualidade de saúde (Ernst & Young, 2015). 
Com o estudo de caso verificou-se que a empresa apenas teve em consideração 
duas das vantagens integrantes do paradigma eclético e apenas as opções 
estratégicas de procura de eficiência, de procura de mercado e de procura de 
recursos, como se encontra representado na Figura 8. 
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         Figura 8. Vantagens OLI e estratégias de entrada à posteriori 
        
 
O paradigma eclético procura identificar e explicar os motivos que dão origem 
ao processo de internacionalização das empresas com base no IDE (Dunning, 
2001). O respetivo modelo pressupõe que a combinação das três vantagens OLI 
em conjunto sejam satisfeitas, o que não foi possível verificar-se na análise do 
caso. Não obstante o facto de ser uma das teorias mais reconhecidas na literatura 
(Cantwell et al., 2010), não ficou isenta de críticas, destacando-se essa mesma: ser 
uma estrutura holística que abrange as três vantagens conjuntamente. 
Quanto às vantagens O, foram estudados empiricamente pela AR fatores 
como o acesso a novos mercados e a possibilidade de economias de escala, e 
ainda foi ponderada a possibilidade de diversificação do risco. Com o estudo de 
caso, conclui-se também que contribuíram para estas vantagens a experiência da 
empresa portuguesa, bem como a intensidade tecnológica que lhe conferem uma 
melhor posição competitiva no mercado externo. Como refere Dunning (1993), a 
capacidade de gerar e manter tais vantagens de propriedade fortalece essa 
mesma posição. 
No que diz respeito às vantagens L, refletindo a atratividade de cada país para 
a realização de IDE (Cantweel e Narula, 2001), a AR procurou construir a 
unidade produtiva num local rentável, com acesso a um mercado atrativo e com 
potencial de crescimento. Foram ainda tidas em conta outras vantagens de 
localização inerentes ao Senegal, como é o caso do acesso a mão de obra mais 
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barata, a proximidade ao mercado final, bem como o acesso a um dos maiores 
portos de África com custos de transporte reduzidos. O grau de intervenção do 
governo é também visto como uma vantagem de localização para a AR, no 
sentido em a empresa obteve privilégios na aquisição do terreno. 
Relativamente às vantagens I, Dunning (2001) reconhece que é necessário 
explorar o motivo de opção das empresas por gerarem e explorarem as suas 
vantagens específicas internamente em opção de outras alternativas. Contudo, a 
AR não ponderou outra alternativa que não a realização da JV devido às 
especificidades contratuais e às barreiras à entrada do mercado africano.  
Conclui-se então que a empresa não comparou sistematicamente as várias 
opções, não corroborando, portanto, a racionalidade que o paradigma eclético 
assume. 
Por outro lado, o paradigma eclético assume que uma empresa tem quatro 
grandes motivos para investir em IDE (Dunning, 1988; 1993).  
Como já foi exposto, a AR investiu no Senegal com o intuito de acesso a novos 
mercados internacionais e de ampliar a sua base de clientes, constatando-se assim 
que a empresa opta por estratégias de market seeking. Como refere Dunning 
(2000), esta estratégia tem por objetivo explorar o mercado doméstico do país de 
destino e eventualmente os países vizinhos, tendo por norma a particularidade 
de substituir os produtos que anteriormente eram exportados pela empresa 
investidora.   
Quando a empresa tenciona adquirir recursos específicos que não estão 
disponíveis no mercado doméstico, ou que estão disponíveis a um custo inferior 
no mercado internacional, como é o caso da mão de obra, está perante uma 
estratégia de resource seeking. A procura no Senegal destes fatores verificou-se no 
caso da AR, permitindo-lhe reduzir os custos de produção.  
As empresas também podem ter motivos de efficiency seeking, ao investirem no 
estrangeiro com o objetivo de melhorar o seu grau de competitividade, através 
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de uma melhor distribuição e organização das suas atividades globalmente. De 
acordo com Dunning (2000), o principal objetivo deste tipo de estratégia consiste 
em racionalizar as atividades de produção, distribuição e marketing através de 
economias de escala e da criação de sinergias entre operações geograficamente 
dispersas. Deste modo, a produção e distribuição em Portugal e no Senegal será 
coordenada tendo em conta a capacidade instalada da empresa portuguesa quase 
no limite da sua utilização. Com a criação da nova unidade produtiva, a 
distribuição a partir do Senegal será mais apropriada do que a partir de Portugal 
devido à proximidade ao cliente final. Também a proximidade e a facilidade de 
acesso aos países vizinhos, bem como os baixos custos de distribuição podem 
ajudar a captar potenciais clientes. Considera-se então que a AR teve em 
consideração a procura pelos referidos fatores. 
Quanto à estratégia de procura de ativos, conclui-se que a empresa portuguesa 
não tem a intenção de investir no exterior com o propósito de controlar e ter 
acesso a ativos intangíveis, como adquirir patentes ou o acesso tecnológico. Os 
produtos que irão ser fabricados na ARCD terão um nível tecnológico mais baixo 
comparativamente à unidade produtiva em Portugal.  
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Capítulo 5 
Conclusões 
1. Modelo concetual à posteriori 
Visando uma discussão mais rigorosa e pormenorizada do caso em 
questão, bem como a criação de uma ligação entre a questão de investigação e 
a sua prática de estudo num contexto real, entendeu-se que seria necessário 
proceder à elaboração de um novo modelo concetual, à posteriori (Figura 9). 
Face à análise do presente caso, foram ajustados os fatores que influenciam as 
empresas a optar pela formação de JV e pelo offshoring da produção, 
relacionando as primeiras com o processo internacional de criação da nova 
unidade produtiva. De seguida, são analisados e contrapostos com a literatura, 
os principais motivos inerentes à criação da ARCD e, consequentemente, os 
fatores que contribuíram para a formação da JV, bem como, a relação entre 
ambos. 
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Figura 9. Modelo concetual à posteriori 
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2. Proposições 
O presente trabalho foi realizado no âmbito da temática do offshoring da 
produção e das JV, tendo sido estudado o caso da ARCD entre uma empresa de 
capital 100% português (AR) com uma empresa senegalesa (ACD). 
A sua concretização teve como objetivo principal a análise dos motivos que 
deram origem à criação da nova unidade produtiva no Senegal através da 
realização da parceria referida, a fim de se obter resposta à questão de 
investigação formulada: “De que forma as joint ventures influenciam o offshoring 
da produção?”. 
Neste contexto, e seguindo a estrutura do modelo concetual à posteriori aqui 
proposto, o presente estudo foi orientado em torno dos temas identificados como 
fatores-chave provenientes da análise de caso, de modo a avaliar a sua influência 
no processo do offshoring da produção, bem como a necessidade de criação de JV 
para esse fim. Esta pesquisa permitiu explorar com mais detalhe como os 
processos de internacionalização estão conectados a esses aspetos, 
nomeadamente a falta de capacidade produtiva face ao aumento do volume de 
encomendas, as vantagens de custo relativas à mão de obra e à etapa de 
comercialização, os ganhos de produtividade e eficiência produtiva, a 
necessidade de crescimento organizacional como resultado da exploração de 
novos mercados emergentes, a importância dos incentivos políticos na realização 
de IDE, o desafio central na escolha do parceiro indicado e, por último, as 
vantagens OLI e as estratégias que dão origem ao processo de seleção do modo 
de entrada. 
Dado o rápido crescimento da globalização e da concorrência, aliado ao 
elevado número de encomendas, a AR não consegue satisfazer o aumento da 
procura, aproximando-se a capacidade produtiva do limite. Assim, é possível 
afirmar-se que a principal razão que deu origem ao offshoring da produção 
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consiste na falta de capacidade da empresa portuguesa em dar resposta ao 
crescente volume de encomendas.  
P1. Quanto maior a limitação da capacidade instalada no país de origem, maior 
o offshoring da produção.  
Devido à complexidade dos mercados emergentes, principalmente o africano, 
a forma que a AR encontrou para mitigar este problema foi através de uma 
parceria estratégica com uma empresa senegalesa, já sua cliente há longos anos e 
com uma relação sólida e de confiança. Assim, conclui-se que através da 
formação da JV foi possível a entrada no mercado africano com a concretização 
da nova unidade produtiva. Sem esta parceria estratégica, bem como uma relação 
comercial com a ACD, possivelmente não teria acontecido.  
P1: Quanto mais offshoring, mais formação de JV. 
P2: Quanto melhores as relações com a empresa parceira, maior a formação de 
JV e consequentemente, maior o offshoring da produção. 
Uma vasta literatura, defende que a vantagem de custos é a primeira razão 
para as empresas praticarem o offshoring (Lewin e Peeters, 2006). Também as 
motivações para esta prática direcionadas para países de “baixo custo” passam 
frequentemente por considerações salariais e de outras despesas operacionais 
(Maskell et al., 2007), constituindo uma manifestação organizacional dessa 
mesma estratégia (Contractor et al., 2010). Afirma-se que a AR teve por base da 
sua decisão essas mesmas vantagens. 
P3. Quanto maiores as vantagens de custo no país de destino, maior o offshoring 
da produção e, consequentemente, maior a formação de JV. 
 Conclui-se também que a vantagem de custos não representa o principal 
driver que dá origem à criação da nova unidade produtiva. Ainda assim, afirma-
se como um forte motivo nesta decisão, fundamentalmente pelo acesso a mão de 
obra de baixo custo. Simultaneamente, o facto de a ACD ser já cliente da AR, 
permite superar uma etapa no processo de comercialização e começar a vender 
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diretamente ao cliente final, o que possibilitará um aumento da margem 
operacional.  
P4. Quanto mais barato o custo de mão de obra do país de destino, maior o 
offshoring da produção. 
P5. Quanto mais etapas de comercialização ultrapassadas e maiores os aumentos 
de margens relativamente ao país de destino, maior a formação de JV. 
Pedersen et al., (2013) referem que atualmente as empresas não praticam 
apenas o offshoring convencional. O foco é agora voltado para novos drivers 
estratégicos como é o caso do acesso a pessoal altamente qualificado (Lahiri e 
Kedia, 2011), inovação tecnológica (Fifarek e Veloso, 2009) e fontes externas de 
conhecimento (Mukherjee et al., 2017). Também no que diz respeito à formação 
de JV, a procura pelo conhecimento organizacional, pela transferência 
tecnológica e pela inovação, assumem uma das principais vantagens na literatura 
(OCDE, 2009). Contrariamente, conclui-se que a AR não acompanha essa 
tendência, mas realça a importância de outros fatores. Dada a complexidade do 
continente africano, os apoios recebidos por parte do governo senegalês na 
facilidade de compra do terreno foram fundamentais. 
P6. Quanto mais benefícios políticos o país de destino oferecer, maiores o 
offshoring da produção e a formação de JV. 
Um outro fator respeita à necessidade de exploração de novos mercados 
(Contractor et al., 2010) devido à dinâmica atual de negócios. Com a realização 
da parceria, a AR é atraída para um mercado em desenvolvimento e com um 
elevado potencial de exploração, tendo ainda acesso a um dos maiores portos de 
África. 
P7. Quanto mais propício o acesso a novos mercados no país de destino, maior a 
formação de JV e, consequentemente, maior o offshoring da produção. 
A AR dá ainda relevância aos ganhos de produtividade esperados com a 
criação da nova unidade produtiva. Como refere Grossman e Rossi-Hansberg 
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(2008), acredita-se que o offshoring seja um mecanismo que melhore o 
desempenho geral das empresas, sobretudo devido a ganhos de produtividade. 
P8. Quanto maiores os ganhos de produtividade e eficiência, maior o offshoring 
da produção, bem como maior a formação de JV. 
Bartlett e Beamish (2018) consideram as JV a forma principal de entrada em 
mercados internacionais. Como foi referido, esta parceria envolveu 
constrangimentos iniciais relativamente aos fatores linguísticos e à qualidade das 
infraestruturas, que foram sendo mitigados ao longo do tempo.  
P9: Quanto melhores as qualidades das infraestruturas no país de destino, maior 
o offshoring da produção. 
P10: Quanto maiores dificuldades ao nível linguístico no país de destino, menor 
a formação de JV. 
Contudo, representa um key role no processo de produção internacional, 
possibilitando o acesso à rede de contactos da empresa senegalesa bem como à 
sua vasta carteira de clientes.  
P11: Quanto maior acesso à carteira de clientes e à rede de contactos da empresa 
parceira, maior a formação de JV. 
Este estudo revela ainda que a AR não se regeu pelos modelos e teorias 
clássicas da internacionalização. A fim de serem esclarecidas as condições que 
devem ser cumpridas antes de uma empresa localizar a produção noutro país, 
foi apresentado o paradigma eclético de Dunning. Verificou-se que a empresa 
portuguesa apenas teve em consideração duas das vantagens integrantes do 
mesmo (“O” e ”L”) bem como a opção estratégica pela procura de recursos, 
procura de mercado e procura de eficiência. Apesar de ser possível destacar 
determinados aspetos onde se associa a ligação ao modelo e à realidade da 
empresa, a verdade é que o processo da AR segue contornos próprios.  
Assim, a AR deverá focar-se no tipo de vantagens que poderá usufruir 
derivadas da criação da nova unidade produtiva e provenientes da parceria 
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realizada num novo contexto, tendo em consideração o desenvolvimento 
económico do país e como estes fatores poderão afetar essas vantagens.  
3. Limitações 
Como principais limitações empíricas, aponta-se o facto de o estudo de caso 
ser de carácter exploratório. Tratando-se de um caso único, simultaneamente não 
existem análises nem estudos realizados anteriormente. Deverá ainda ser tido em 
conta o facto de se basear na realização de entrevistas que, pela sua natureza, 
podem não ter sido elaboradas as perguntas mais pertinentes, e ainda, 
informações relevantes podem ter sido ignoradas. Uma amostra mais alargada 
poderá dar origem a resultados mais abrangentes e fornecer insights valiosos 
sobre os fenómenos estudados, não obstante do facto de que analisar um único 
tipo de indústria possibilita um melhor nível de controlo sobre os efeitos 
potenciais da mesma.  
Uma outra limitação, relativamente às entrevistas realizadas, centra-se no 
facto de o Diretor de Produção ter sido substituído recentemente. O atual Diretor, 
embora possuísse um vasto conhecimento sobre o mercado senegalês, não estava 
informado sobre todos os detalhes do projeto e condições mais específicas. Foram 
ainda sentidas dificuldades em obter disponibilidade constante dos 
entrevistados, sendo os prazos para a realização do TFM limitados. Também o 
facto de o presente estudo de caso se basear na realização dessas mesmas 
entrevistas, pela sua natureza, podem não ter sido elaboradas as perguntas mais 
pertinentes, e ainda, informação relevante pode ter sido ignorada. 
No que diz respeito à unidade de amostra, tratando-se de uma PME e de um 
mercado pertencente ao continente africano - ainda em vias de    
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desenvolvimento-, não possibilitou o acesso a uma grande diversidade de 
estudos sobre os temas, face a estas condicionantes. 
Relativamente à nova unidade produtiva, é de salientar que o projeto ainda se 
encontrar em fase de execução, sendo que a fábrica não se encontra operacional 
de momento.  
4. Sugestões para investigação futura 
A título de sugestão, aplicar e explorar a ferramenta concetual avançada no 
presente estudo a investigações futuras sobre os mesmos fenómenos, 
relativamente a outras PME da mesma indústria, poderia revelar conclusões 
interessantes. Para além disso, não obstante o facto de que analisar um único tipo 
de indústria possibilite um melhor nível de controlo sobre os efeitos potenciais 
da mesma (Ahuja et al., 2008), investigações futuras poderiam ainda aplicar e 
explorar a ferramenta concetual relativamente a diferentes indústrias. 
Dado de que a gestão das JV é complexa e comporta um determinado nível de 
risco, compromisso e desafios (PricewaterhouseCoopers, 2016), futuramente 
seria interessante proceder ao estudo sobre o grau de sucesso desta parceria no 
contexto do offshoring da produção. Principalmente numa realidade em que o 
backshoring 13  das atividades é um fenómeno bastante comum (Kinkel, 2014), 
devido à falta de planeamento estratégico e aos custos inesperados (Anderson et 
al.,1998). 
Como resultado do estudo de caso, foi possível extrair um conjunto de 
expectativas que a AR espera alcançar com a criação da nova unidade produtiva. 
Em trabalhos futuros, seria importante concretizar um estudo comparando a 
                                                 
13 Segundo Dachs e Kinkel (2013) corresponde à realocação das atividades de produção do exterior para o 
país de origem da empresa. Este fenómeno tem ocorrido crescentemente nas atividades de produção, pois 
as vantagens de custo bem como os ganhos de produtividade acabaram por ser menores que o esperado.  
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expectativa e a realidade. Como refere Pedersen et al., (2013), enquanto muito é 
sabido sobre o motivo das empresas praticarem o offshoring, pouco se sabe na 
verdade sobre a gestão dessa atividade. 
Visto de um outro prisma, um estudo semelhante poderia ser realizado tendo 
em conta a perspetiva da empresa de destino, a ACD, e posteriormente comparar 
com a realidade da AR. Neste sentido, seria possível confrontar diferentes 
filosofias de gestão e objetivos estratégicos de duas empresas com características 
distintas (ao nível cultural, político e económico), que acabaram por convergir e 
dar origem à ARCD. Neste contexto, e dado o crescente desenvolvimento 
económico do país, poderia também ser um ponto de partida a análise do seu 
impacto nas vantagens de localização e de propriedade da empresa, medindo 
também fatores como a variação do volume de negócios, crescimento de 
mercado, expansão da empresa, entre outros relevantes. 
5. Implicações práticas 
Do ponto de vista prático, o presente estudo poderá ajudar as empresas 
interessadas em praticar o offshoring da produção alertando-as para os possíveis 
benefícios e obstáculos que poderão enfrentar, principalmente no contexto de 
mercados emergentes. A importância da realização de JV, bem como a escolha 
do parceiro indicado, constituem um fator-chave para esse fim. 
Com o estudo de caso conclui-se ainda que existem várias medidas a serem 
melhoradas por parte do governo senegalês. Os órgãos responsáveis deverão ter 
uma preocupação constante no que concerne às infraestruturas do país, de modo 
a obter um ambiente propício para investimentos sólidos e negócios sustentáveis, 
melhorando assim a atratividade do país.  
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Por último, a ARCD deveria comparar sistematicamente todas as vantagens 
do paradigma eclético, fazendo assim uma apropriada reflecção racional, tal 
como é sugerido no modelo. 
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Anexos 
Anexo 1 – Entrevista ao atual Diretor de Produção da 
ARCD  
Portugal, 14 de junho 2018 
 
 
     
 
 
Género: M      F  
Função atual: Diretor de Produção da ARCD 
Tipo de registo: Presencial 
 
 
Guia de Entrevista 
 
1. Poderia explicar brevemente em que consiste a ARCD África S.A.? 
 
2. Quais os principais motivos que levaram a AR a iniciar o processo de 
internacionalização, criando uma nova unidade produtiva no Senegal? 
 
3. Relativamente à parceria concretizada, com base em que critérios foi 
escolhida a empresa parceira? 
 
4. Com que finalidade a atual parceria foi efetuada?  
Esta entrevista é direcionada exclusivamente para a escrita da minha tese sobre 
joint ventures e offhoring da produção. Não existem quaisquer tipos de riscos 
conhecidos associados a este estudo, bem como será garantido o anonimato dos 
participantes. 
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5. Quais foram os maiores desafios / dificuldades ao longo do processo? 
 
6. E quais as principais vantagens observadas até agora? 
 
7. O que é expectável alcançar com a conclusão do projeto? 
 
Obrigado pelo tempo disponibilizado. 
         João Pedro Fonseca 
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Anexo 2 - Entrevista ao atual Diretor Geral da AR  
Portugal, 18 de setembro 2018 
 
 
     
 
 
Género: M      F  
Função atual: Diretor Geral da AR 
Tipo de registo: Presencial 
 
Guia de Entrevista 
 
1. Quais as principais razões que deram origem à parceria e à deslocação da 
produção da AR para o Senegal? 
 
2. Quais os fatores em que se basearam para a escolha do país de destino? 
 
3. Com que finalidade foi escolhida a empresa parceira - ACD? 
 
4. Consideraram optar por outro modo alternativo para aceder ao mercado 
externo?  
 
5. Quais foram os principais motivos para a criação da nova unidade 
produtiva? 
 
6. Quais foram os maiores desafios / dificuldades ao longo do processo? 
Esta entrevista é direcionada exclusivamente para a escrita da minha tese sobre 
joint ventures e offhoring da produção. Não existem quaisquer tipos de riscos 
conhecidos associados a este estudo, bem como será garantido o anonimato dos 
participantes. 
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7. E quais as principais vantagens esperadas após a conclusão do projeto? 
 
8. De q forma a parceria auxiliou e o que é expectável se conseguir? 
 
9. As vantagens de propriedade podem abarcar ativos tangíveis e intangíveis da 
empresa, tais como a sua experiência e o acesso a mercados e produtos. Foram 
tidos em conta esses critérios? 
 
10. Foram tidas em conta vantagens de localização, que refletem a atratividade 
do país de destino? 
 
11. Por último, foram refletivos os custos de escolha entre IDE ou um modo 
externo alternativo? 
 
 
 
Obrigado pelo tempo disponibilizado. 
       João Pedro Fonseca 
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Anexo 3 - Entrevista ao atual sócio-gerente da AR 
Portugal, 18 de setembro 2018 
 
 
     
 
 
Género: M      F  
Função atual: Sócio-gerente da AR 
Tipo de registo: Presencial 
 
Guia de Entrevista 
 
1. O que originou a criação de uma nova unidade produtiva no Senegal? 
 
2. Quais os motivos que originaram a escolha da empresa parceira e do país 
de origem? 
 
3. Que tipo de estudos e aspetos foram considerados antes de optar pela 
parceria? 
 
4. Optar por uma diferente abordagem quanto ao modo de entrada no 
Senegal consistiu numa opção?  
 
5. O que originou essa opção estratégica? De que modo a parceria com a ACD 
influenciou a empresa na criação da nova unidade produtiva? 
 
Esta entrevista é direcionada exclusivamente para a escrita da minha tese sobre 
joint ventures e offhoring da produção. Não existem quaisquer tipos de riscos 
conhecidos associados a este estudo, bem como será garantido o anonimato dos 
participantes. 
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6. Quais foram os maiores desafios / dificuldades ao longo do processo? 
 
7. E quais os objetivos e resultados que é espera obter com a conclusão do 
projeto? 
 
8. O que é expectável alcançar com a conclusão do projeto? 
 
 
 
Obrigado pelo tempo disponibilizado. 
       João Pedro Fonseca 
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Anexo 4 – Formulário de consentimento 
  
 
 
O atual Trabalho Final de Mestrado, intitulado “Joint ventures e offshoring da 
produção: O caso da ARCD África, S.A.”, será apresentado à Universidade 
Católica Portuguesa no âmbito da obtenção do grau de mestre em Gestão com 
especialização em Controlo de Gestão, sob a orientação do Professor Doutor 
Ricardo Morais. 
A informação infra destina-se a facilitar a sua decisão de participação no 
presente estudo: 
1. A sua participação é voluntária e pode ser revogada a qualquer altura, ou 
recusar participar, sem posteriores consequências e sem afetar o 
investigador ou a Universidade Católica Portuguesa. 
2. Os principais objetivos deste estudo consistem na identificação das razões 
que motivam as empresas a realocar a unidade produtiva para um país 
estrangeiro, através da formação de joint ventures, e de que modo essas 
parcerias tornam possível todo o processo. 
3. A recolha de dados incluirá um conjunto de três entrevistas, a análise de 
duas candidaturas elaboradas pela Auto Ribeiro Lda., ao IAPMEI e a 
consulta ao site institucional da mesma. 
4. A utilização dos dados recolhidos serão para uso exclusivo da 
investigação. 
5. Não são conhecidos riscos associados ao estudo nem à sua participação no 
mesmo. 
 
Declaro que li e aceito participar na presente investigação. 
 
Vila Nova de Gaia,                   de                                             , de                            
 
Assinatura do entrevistado: __________________________________________ 
